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IÉES ' SÁVEIS 

5 MASSACRES m BEIRI 11 i 

SEMANÁRIO 

Solidariedade do PCP 

O camarada Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP enviou a 

Yasser Arafat, Presidente da OLP o seguinte telegrama: 

Inteira solidariedade do PC Português à OLP e ao povo 

palestiniano com a indignada condenação do crime de 

genocídio em Beirute, praticado pelos falangistas libaneses 

e pelas tropas sionistas, com a responsabilidade directa do 

imperialismo norte-americano que os apoia e incita. 

Manifestação em Lisboa 

Convocada pelo Conselho Português para a Paz e 

Cooperação, realiza-se amanhã, às 19 horas, em Lisboa, 

frente à embaixada de Israel uma manifestação de 

protesto contra os massacres de Beirute e de solidariedade 

com o povo palestiniano — Pág. 8 
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O Pavilhão dos Desportos encheu-se para o comício da passada sexta-feira 
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REFORÇAR A ORGANIZAÇÃO 

INTENSIFICAR A LUTA 

ALARGAR A UNIDADE 

Discursos de Álvaro Cunhal e José Casanova nas páginas centrais 
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Os camaradas Ali Sukrija, membro da presidência do CC da LCJ, e Bora Milosevic com os camaradas 
Jerónimo de Sousa, Jorge Araújo, Álvaro Cunhal e Albano Nunes durante o encontro do PCP com a 
delegação da LCJ 
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Os trabalhadores da Lisna- 
ve paralisam durante todo o 
dia exigindo a revogação de 
uma ordem de serviço da 
administração, que pretende 
retirar aos trabalhadores nu- 
merosas regalias há muito 
conquistadas.* Os órgãos dis- 

Trabalhadores da Lisnave trilais do PSD no Porto deci- 
dem «encetar isoladamente, de imediato, a preparação das suas 
listas e da respectiva campanha paa a autarquia portuense»; 
desentendimentos com o CDS estão na base desta decisão." 
Denunciando a política de «mentira descarada e de eleitoralis- 
mo» do Governo AD, representantes dos trabalhadores da Re- 
forma Agrária desafiam os responsáveis do MACP para um 
debate televisivo." Começa em Viena de Áustria, com a partici- 
pação de 52 países, uma reunião sobre questões relacionadas 
com a energia nuclear." O lider da OLP, Yasser Arafat, é 
recebido pelo Papa João Paulo II, enquanto no Líbano as tropas 
israelitas aproveitam a morte de Beshir Gemayel para invadir 
Beirute Ocidental, onde se encontram os campos de refugiados 
palestinianos de Sabra e Chatila. 

16 
Quinta-feira 

A convite do PCP, chega a 
Lisboa uma delegação da Liga 
dos Comunistas Jugoslavos 

|; presidida por Ali Sukrija, da 
'f,f presidência da LCJ." O Comi- 

té Local do PCP anuncia que 
as listas APU na cidade de 
Lisboa para as próximas 
eleições autárquicas vão inte- 

%■ m 
Álvaro Cunhal e Ali Sukrija 
grar «um significativo número de candidatos ligados a outras 
forças políticas, nomeadamente ao PS»." O PR recebe a comis- 
são parlamentar para os assuntos de Timor-Leste, que lhe 
entregou um relatório sobre a situação naquele território ocupa- 
do pela Indonésia." A UEDS solicita ao presidente da AR a 
convocação de uma sessão extraordinária da Assembleia para 
interpelação do governo sobre a política de informação e a 
situação da Anop." A OCDE informa em Paris que Portugal 
continua a ser dos países membros da organização com maiores 
índices de inflação." Dados oficiais publicados em Londres 
indicam que o nível de vida na Grã-Bretanha desceu mais de 2 
por cento em 1981, a maior quebra desde a II Guerra Mundial," 
O primeiro-ministro libanês, Chafic Wazzan, responsabiliza a 
administração norte-americana pelo avanço das tropas israelitas 
em Beirute Ocidental e pede uma reunião de emergência do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, 

17 
Sexta-feira 

Milhares de pessoas participam num comício do PCP em 
Lisboa, onde Álvaro Cunhal afirma que o PCP vai reforçar a luta 
«para afastar de uma vez para sempre a AD do Poder»." O 
Plenário Nacional de Sindicatos da CGTP-IN decide intensificar 
a luta em todas as frentes para fazer face à política do governo 
AD e exige, entre outras coisas, a fixação do salário mínimo 
nacional em 13 500 escudos, a partir de 1 de Outubro." Os 
trabalhadores da Lisnave voltam a paralisar, em defesa das 
regalias conquistadas e contra os planos de entrega da empresa 
à iniciativa privada." Oliveira Dias, presidente da AR, anuncia 
que a Comissão Permanente da Assembleia da República foi 
convocada para se reunir na próxima terça-feira à tarde, na 
sequência de um requerimento apresentado pela UEDS, para 
decidir sobre a realização de uma sessão extraordinária da ÁR." 
O Conselho de Informação da Anop informa que a empresa pode 
paralisar no final do mês, caso não lhe sejam atribuídas verbas 
para o seu funcionamento." O chanceler alemão Helmut Schmidt 
forma um governo minoritário composto exclusivamente poV 
elementos do SDP," Israelitas e fascistas libaneses chacinam 
em Beirute Ocidental milhares de pessoas. 

18 
Sábado 
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Encontro da APU 

Militantes do PCP, do 
MDP/CDE e independentes 
reúnem-se em Almada num 
encontro da APU para prepa- 
rar as próximas eleições au- 
tárquicas." O vice-almirante 
da Armada Portuguesa, Elias 
da Costa, assume o comando 
da Área Ibero Atlântica (NA- 

TO)." É confirmada pelo juiz de instrução a prisão de uma 
mulher, pela Polícia Judiciária do Porto, acusada de praticar 
aborto numa jovem de 20 anos que morreu na sequência do 
mesmo." Um dirigente do PSD na Guarda anuncia que os 
partidos da AD apenas vão concorrer em listas conjuntas, nas 
próximas eleições autárquicas, em quatro dos catorze concelhos 
do distrito." O Conselho de Segurança das Nações Unidas 
condena por unanimidade a invasão de Beirute Ocidental peias 
tropas sionistas e exige a sua retirada imediata para as posições 
anteriores." A URSS lança para o espaço um foguetão transpor- 
tando alimentos e outros mantimentos para os cosmonautas que 
se encontram a bordo da estação espacial Saliyut-7, desde 13 de 
Maio. 

19 
Domingo 

Ramalho Eanes, em visita ao concelho de Vila Nova de 
Poiares, lembra que «a legitimidade eleitoral, que é a pedra 
angular de todas as instituições democráticas, não pode ser 
entendida de modos diferentes conforme se interprete o seu 
significado no plano local ou no plano nacional»." O secretariado 
da Federação Distrital do PS em Viseu demite-se em bloco por 
lhe ter sido imposto um mandatário distrital com vista às eleições 
autárquicas, sem consulta prévia, o que é considerado como um 
atestado de desconfiança política pelos socialistas locais." O 
massacre de civis palestinianos em Beirute provoca uma conde- 
nação unânime de Israel, mesmo no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, onde desta vez os EUA não se abstiveram 
nem usaram do direito de veto." Na sequência de grandes lutas 
populares e operárias, o Governo da Bolívia anuncia que vai 
convocar para a próxima semana o congresso de deputados 
eleito em 1980 e que o violento golpe de Estado impediu de 
tomar posse." O Banco Central dos Estados Unidos informa que 
as fábricas norte-americanas funcionaram apenas a 69,4 por 
cento da sua capacidade em Agosto deste ano, o mais baixo 
nível desde Março de 1975. 

20 
Segunda-feira 

Pinto Balsemão anuncia em Castelo Branco que o Governo 
vai prosseguir a sua ofensiva legislativa apresentando em breve 
propostas de lei da limitação de sectores produtivos, das bases 
gerais da Reforma Agrária e do arrendamento rural." Os sindica- 
tos da EDP decidem convocar nova greve para a primeira 
quinzena de Outubro, caso o Governo não recue na ofensiva 
contra a empresa." O ministro da Administração Interna é acusa- 
do de envolvimento na «operação Kubango», destinada a derru- 
bar o regime angolano; o ministro angolano das Relações Exte- 
riores afirma aguardar os resultados do inquérito ordenado pelas 
autoridades portuguesas sobre a «operação Kubango»," O Par- 
tido Social-Democrata da Suécia, dirigido por Olof Palme, ganha 
as eleições e vai formar o governo com o apoio dos comunistas 
suecos. 

21 
Terça-feira 

O Governo «AD» e a CEE chegam a acordo, em Bruxelas, 
sobre os cinco dossiers incluídos no segundo pacote das nego- 
ciações de adesão à Comunidade: o acordo inclui o regime do 
comércio têxtil nos períodos de pré e pós-adesâo e nele prevale- 
cem no essencial as posições da CEE ■ Jornalistas árabes em 
Lisboa denunciam os crimes que estão a ser cometidos contra o 
povo palestiniano e libanês ■ Amin Gemayel é eleito presidente 
do Líbano, enquanto em Israel Begin impede a realização de um 
inquérito aos massacres de Beirute, que continuam a provocar 
manifestações de repúdio em todo o mundo ■ Começa na cidade 
da Praia uma cimeira dos chefes de Estado dos cinco países 
africanos de expressão portuguesa. 

AUTARQUIAS - TAREFA POLITICA IMEDIATA 

Na irrequieta "bússola" em que a situação portuguesa se 
vai desenvolver no último quartel de 1982 é indispensá- 

vel, para os destinos imediatos do regime democrático, que 
as forças patrióticas mais consequentes não percam o "nor- 
te" e tomem audaciosamente nas suas mãos a iniciativa 
política. 

Importantes tarefas estão em mãos das forças democrá- 
ticas, condições excepcionalmente favoráveis existem para 
as conduzir a bom termo, é de admitir que a correlação de 
forças políticas e sociais se venha ainda a acentuar no 
futuro próximo a favor da democracia. 

Dentre essas tarefas devem destacar-se pela sua impor- 
tância política o processo de revisão constitucional, ainda 
por ultimár e com um relevo particular a realização das 
eleições autárquicas, em princípio apontadas para 12 de 
Dezembro. 

São frentes de uma importante batalha política em que a 
vitória está ao alcance dás forças democráticas e a derrota 
dos inimigos de Abril se tornará inevitável se os democratas 
portugueses se dispuserem a lutar empenhadamente pelos 
objectivos centrais da causa democrática na fase actual. 

No momento actual aprofunda-se a crise económica e 
social resultante da política antipopular e antinacional 

do Governo "AD"; a coligação reaccionária governante, num 
inegável processo de regressão (de perda de força e influên- 
cia políticas e de coesão interna) joga em pleno na desesta- 
bilização generalizada do regime com vistas a atingir no 
mais curto prazo de tempo os seus objectivos golpistas. A 
guerrilha institucional é a sua expressão política mais 
aguda. 

É um jogo cheio de riscos mas ã reacção não lhe resta 
outro recurso para tentar segurar-se na área do Poder. É 
notório que o medo de perderem as posições que ocupam 
no aparelho de Estado agita os círculos dirigentes da Alian- 
ça reaccionária e o receio de serem desalojados antes da 
modificação efectiva do sistema de poderes os compele a 
manobrarem num terreno movediço. 

Não obstante, a realização do plano subversivo da "AD" 
contra a democracia e o 25 de Abril prossegue activamente 
em todos os domínios. 

A máquina governativa, os instrumentos políticos e re- 
pressivos que as posições de Poder lhes proporcionam, os 
órgãos de comunicação social estatizados que controlam, 
tudo isso é descaradamente manipulado e mobilizado para 
dar expressão prática tão breve quanto possível às alte- 
rações produzidas através da lei de revisão inconstitucional 
da Constituição e também para a exploração política imedia- 
ta dos dividendos que o inqualificável bandeamento de 
Mário Soares e do seu grupo à frente do PS proporcionam à 
reacção. 

É, pois, uma situação cujos perigos devem avaliar-se na 
sua justa medida. 

Entretanto, alguns factos políticos devem aqui registar-se 
como dados objectivos para a compreensão da situa- 

ção complexa que vivemos. 
— O Governo Balsemão/Freitas do Amaral, que actua já 

como se a revisão inconstitucional da Constituição estives- 
se promulgada — e ainda não foi — entregou aos partidos 
com representação parlamentar — menos ao PCP, que se 
recusou a recebê-lo e a pactuar com tal ilegalidade e atrope- 
lo à Constituição — o projecto de lei complementar para a 
formação do Tribunal Constitucional, previsto na lei de revi- 
são "AD"/PS, e também, na linha das alterações constitucio- 
nais votadas, um projecto de lei de Defesa Nacional cozinha- 
do nos bastidores por Freitas do Amaral e Jaime Gama pela 
"AD" e o PS; 

— Balsemão anunciou em Castelo Branco novas propos- 
tas de leis de delimitação dos sectores, da Reforma Agrária 
e do arrendamento rural, que vão ser em breve enviadas à 
Assembleia da República; 

— O ministro dos Mellos da ex-CUF, João Salgueiro, 
acompanhado do ministro Baião Horta, foi a Bruxelas discu- 

tir com a CEE as formas de melhor guilhotinar a nossa 
indústria têxtil; 

— O processo de estrangulamento da ANOP deu mais 
um passo com a legalização da "NP" —a nova agência 
privada de notícias— que assinou já contratos com as 
grandes agências noticiosas dos países capitalistas; 

— O grupo parlamentar do PSD veio agora a público em 
comunicado com uma crítica acerba ao Presidente da Repú- 
blica pelo atraso da promulgação da lei de revisão da Cons- 
tituição, que nenhuma disposição legal obriga de facto a um 
prazo determinado; 

— No Porto, o CDS e a PSD, por determinação das 
direcções dos dois partidos, fecharam sobre o pus de diver- 
gências profundas uma frágil crosta de "entendimento" para 
apresentação de listas conjuntas às eleições autárquicas de 
9 dos 16 concelhos do distrito; 

— Num encontro com a imprensa, e no seguimento de 
denúncia pelo jornal "Expresso", um dos participantes da 
"operação Kubango" contra a República Popular de Angola 
denunciou aos jornalistas o envolvimento do ministro Ânge- 
lo Correia na conspiração antiangolana, justificando mais 
uma vez a justeza da posição do PCP quando acusa o 
Governo "AD" de "cavalo de Tróia" do neocolonialismo 
junto dos novos países africanos de língua portuguesa. 

Num outro pólo, cresce significativamente a resistência 
popular à política e aos planos de subversão da "AD". 

Depois das poderosas acções de vário tipo de mais de 
700 000 trabalhadores de 17 sectores laborais e 160 empre- 
sas durante o mês de Agosto, a greve metalúrgica de 
150 000 trabalhadores na primeira semana de Setembro e a 
do dia 14 na EDP, participada por cerca de 90% dos efecti- 
vos da empresa, e outras greves e acções, com particular 
relevo para a combativa greve de ocupação dos operários 
da Lisnave contra os projectos de estrangulamento do sec- 
tor naval pelo Governo e o patronato, marcam o recrudesci- 
mento do movimento operário e popular contra a política do 
Governo "AD"/Balsemão/Freitas do Amaral. 

As lutas parciais pela actualização dos salários, pelo 
pagamento dos salários em atraso, contra a repressão pa- 
tronal, contra os despedimentos e a generalização arbitrária 
dos contratos a prazo assim como as importantes lutas 
camponesas e de outros sectores sociais adquirem uma 
crescente expressão política. 

Principalmente as greves e concentrações em defesa da 
Reforma Agrária, das nacionalizações (na Lisnave, na Sete- 
nave, na Siderurgia, na EDP, na CTM e noutras empresas) 
revelam a elevada consciência política da classe operária e 
dos trabalhadores em geral, mostram que é impossível dis- 
sociar o movimento operário e popular da grande batalha 
política em que se decidem actualmente os destinos da 
democracia portuguesa. 

O panorama político-partidário não pode deixar de reflec- 
tir a crise generalizada em que a "AD" mergulhou o 

País. 
A política contra Abril de recuperação capitalista, o isola- 

mento crescente da "AD", o bandeamento de Mário Soares e 
da sua gente com a direita, a falência do esquerdismo, o 
profundo descontentamento popular, criaram uma nova rea- 
lidade política que não tem expressão no quadro actual dos 
partidos. 

Só o PCP, porque tem sabido desde a primeira hora 
desenvolver uma acção política consequente e acertada, 
inteiramente perfilada pelos interesses dos trabalhadores, 
do povo, do País e da democracia, tem visto reforçar as suas 
fileiras, alargar a sua força e influência políticas, fortalecer a 
sua participação decisiva na vida nacional como "grande 
partido da verdade, da esperança e do futuro". 

O panorama dos partidos da direita, do PS e da ultra- 
-esquerda é conhecido e concludente: a "AD" viu reduzir-se 
drasticamente a sua base política, social e eleitoral; o PSD e 
o CDS disputam-se por vezes com violência a hegemonia 
política no seio da coligação; o PSD digladia-se entre "críti- 

cos" e "balsemistas"; o CDS depena-se em combates de 
"pombas" e "falcões"; o PS, pela vergonhosa aliança de 
Mário Soares e do seu grupo com a direita, está profunda- 
mente dividido e enfraquecido; a UDP e o PC (recauchutado) 
acabam de se dividir e quase desintegrar - outros grupúscu- 
los da ultra-esquerda desapareceram. 

A decomposição do panorama político-partidário é uma 
realidade da hora actual e abre caminho a um novo reagru- 
pamento de forças. Um importante espaço político está por 
ocupar. A formação de novos partidos é uma possibilidade 
assente em condições objectivas favoráveis. 

O PCP não tem que estar a favor ou contra a formação de 
novos partidos desde que os cidadãos que os formem 

cumpram as disposições legais para a sua constituição. 
Seja ele o partido-papão que se propõe apoiar o Presi- 

dente Eanes, seja o minipartido dos ecologistas ortodoxos, 
antinucleares ou clássicos, seja o partido da CAP ou anti- 
-Casqueiro. 

Naturalmente o PCP não é indiferente à orjentaçao políti- 
ca e ao carácter de classe de formações partidárias, que se 
venham eventualmente a formar, tomará face a elas a posi- 
ção adequada. 

Álvaro Cunhal definiu já a posição do PCP quanto à 
formação e aos projectos de formação de novos partidos. A 
nossa posição é clara. 

Entretanto, não é essa a dos partidos da direita e de 
Mário Soares. A "AD" e os seus aliados soaristas - que 
temem a formação de novos partidos e agrupamentos que 
inevitavelmente concorrerão nas suas áreas políticas - pro- 
curam desde Já não só paralisar eventuais adversários e 
concorrentes como pô-los desde já contra o PCP. 

A forma privilegiada de ataque é a estafada "conotação" 
desses partidos... com o PCP! 

No fundo, paralisar os que deixaram as suas fileiras ou 
procuram espaço político e fazer anticomunismo do mais 
grosseiro e primário. 

A batalha das autarquias, para a qual desde já se mobili- 
zam todas as forças e partidos, embora menos signifi- 

cativos no que respeita à base de acção de partidos e à 
correlação de forças que eleições para a Assembleia da 
República poderão dar importantes indicações para avalia- 
ção de perspectivas de desenvolvimento da situação polí- 
tica. 

O PCP participará nessa importante batalha integrado na 
APU na qual participa com o MDP/CDE e um grande leque de 
democratas independentes muitos dos quais oriundos ou 
ainda incluídos nas fileiras do PS. 

É uma APU com uma base consideravelmente mais vasta 
a que irá disputar as eleições de Dezembro e que levará a 
todos os recantos do País um activo de trabalho realizado 
em mais de 28% do território nacional a favor das popu- 
lações e um novo tipo de Poder Local virado para o progres- 
so e bem-estar do Povo. 

Mário Soares esforça-se por dar o quadro das alianças 
do PCP como fundamentalmente anti-PS, procura, para es- 
conder as suas alianças com a direita, inculcar a ideia de 
que o PCP considera o PS e não a "AD" o adversário 
principal. 

É uma grosseira deformação da política de unidade do 
PCP. A participação de muitos e muitos socialistas nas 
listas APU será o mais formal desmentido desta calúnia de 
Mário Soares. 

É significativo que Mário Soares fingindo desejar a de- 
missão imediata de Balsemão, silencie completamente o 
facto de as próximas eleições autárquicas se realizarem 
talvez sob um Governo "AD" que tudo fará para dar uso 
eleitoralista ao aparelho de Estado e falsear por todos os 
meios a verdade dos resultados. 

Na batalha das autarquias a APU afirmar-se-á como o 
baluarte das forças democráticas, como expressão unitária 
de todos os que se opõem à política da "AD" e do seu 
Governo e aspiram instituir em Portugal órgãos de Poder 
Locai autenticamente populares e democráticos. 

Iniciativas do PCP e da APU 

A APU na Feira da Luz 

O stand da APU, que tem sido um pólo de atracção na 
tradicional feira lisboeta, animar-se-á ainda mais no próximo fim- 
-de-semana. Sábado e domingo, numa jornada de agitação a 
realizar ali para distribuição de documentos e venda de uma rifa 
da APU vão participar deputados e membros da Assembleia 
Municipal e também eleitos e candidatos a outros órgãos autár- 
quicos do concelho de Lisboa. 

Lisboa precisa 
de uma Câmara APU 

Em Lisboa, onde, como noutro local noticiamos, está marcdo 
para o próximo dia 5 de Outubro o Encontro Distrital de Militantes 
do PCP sobre as eleições autárquicas, o Comité Local anuncia 
que a constituição de listas se encontra em estado avançado em 
todas as freguesias da cidade. São 1500 candidatos já confirma- 
dos, incluindo cerca de 400 independentes e um número signifi- 
cativo de pessoas ligadas a outras forças políticas, nomeada- 
mente ao PS, Aliás, segundo a DORL do PCP, em todo o distrito 
28 socialistas aceitaram já fazer parte das listas APU. Em 
Loures, 150 democratas integram as listas APU; nas zonas 
rurais, muitos pequenos e médios agricultores fazem parte de 
listas, e é elevada a participação de jovens e mulheres. 

Por iniciativa do PCP realizam-se na região de Lisboa no 
decorrer desta semana plenários de militantes com o objectivo 
central de ultimar a preparação de listas e discutir a campanha 
eleitoral: ontem reuniu em Vila Franca de Xira o plenário conce- 
lhio; amanhã haverá plenários em Cascais, Camarate e Rio de 
Mouro; no sábado, além do plenário da 2.* Zona do Comité 

Local de Lisboa, realiza-se no Palácio Valenças, em Sintra, o 
encontro concelhio do PCP. 

No âmbito da APU estão marcados também para esta sema- 
na: plenário da APU em Moscavide, na sede do MDP/CDE; 
plenário da APU em Tercena; festa da APU no Cacém. 

Listas na Covilhã 
Para ontem estava anunciada a reunião das delegações do 

PCP e do MDP e de activistas independentes, que deve ter 
decidido sobre a proposta final de candidatos para a Câmara e 
para a Assembleia Municipal da Covilhã. 

No próximo sábado, no lugar da Bouça, reúne-se o Plenário 
da Freguesia de Cortes do Meio para decidir também sobre a 
composição final da lista e elaboração do programa de candida- 
tura a levar à discussão com a população. 

Plenários no Baixo Mondego 
O Organismo do Baixo Mondego do PCP, na análise a que 

procedeu sobre a situação das listas APU para as autarquias da 
região, concluiu que em todos os concelhos cresce a adesão e o 
entusiasmo de activistas, a prenunciar uma boa campanha elei- 
toral. Sendo preocupação central dos candidatos da APU ouvir 
as populações e empenhá-las na vida da sua autarquia, os 

encontros e plenários que têm vindo a realizar-se vão prosseguir 
esta semana em Liceia (hoje), Soure, Carapinheira do Campo 
e Verride (amanhã), Vila Nova de Ansos, Arazêde, Abrunhei- 
ra e Figueira da Foz (sábado), e Santo Verão (domingo). 

Encontro Concelhio em Gondomar 
Realiza-se no próximo sábado, a partir das 15 horas, na 

Escola Preparatória de Rio Tinto, e propõe-se debater a perspec- 
tiva da APU quanto aos grandes problemas do concelho e às 
próximas eleições. Participará Ângelo Veloso, membro suplente 
da Comissão Política do CC do PCP. 

No mesmo local, à noite e também por iniciativa da APU será 
apresentada a peça "A pata que os pôs", com Dora Leal e José 
Viana, que no dia seguinte estarão, à tarde, em Penafiel, e à 
noite em Freamunde. 

Festa na Maia 
A mesma peça será ainda representada no próximo dia 2 de 

Outubro durante uma festa da APU que decorrerá na Bouça das 
Pretas, em Pedrouços (Maia), nos dias 2 e 3. 

Na tarde do dia 2 estará presente e fará uma intervenção 
sobre a situação política e as eleições autárquicas Carlos Cos- 
ta, da Comissão Política e do Secretariado do CC. 

Dia Internacional da Paz 

« O PCP propôs. » 

A propósito do artigo das centrais do suplemento do último «Avan- 
te», impõe-se a correcção de três gralhas: 
1. Na pág. 8, 1 .a coluna, onde se diz que a APU e o PS obtiveram em 

1979 a maioria em 115 câmaras, pretendia dizer-se 110; 
2. Na mesma pág, 8, 2.a coluna, quando se diz que «os municípios com 

presidência "AD" correspondiam a 54% do total do país e os APU e 
PS a 46%» pretendia dizer-se que correspondiam «a 54% e a 46% 
do total da área do país»; 

3. Nos quadros publicados na pág. 8 a expressão «concelhos com 
presidentes de câmara "AD" ganhos na eleição de 1979» pretende 
dizer que os dados eleitorais considerados são os das eleições de 
1979 para as Câmaras Municipais e não que esses concelhos foram 
ganhos pela «AD» ou pelos partidos que a integram pela primeira 
vez em 1979, o que nem sempre acontece. 

funchal 

Dia 21 de Setembro, pela pri- 
meira vez, comemorou-se em 
todo o mundo o Dia Internacio- 
nal da Paz, Esta uma iniciativa 
adoptada por unanimidade em 
resolução de 30 de Novembro 
de 81, no Plenário da ONU, para 
que entre todos os povos do 
mundo, um minuto de medita- 
ção sobre a paz passe a marcar 
o início dos trabálhos da Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas. 

Associando-se esta iniciativa 
de âmbito internacional, o Con- 
selho Português para a Paz e 
Cooperação, chama a atenção 
para as ameaças de uma guerra 

nuclear e interroga-se, colocan- 
do a todos nós a questão: 
«Quem pode estar seguro que 
não chegará a sua vez de ser 
vítima de um ataque tão terrível 
e monstruoso como o que foi 
perpetrado em Beirute?». 

Como afirma em comunicado 
à imprensa, o Conselho Portu- 
guês para a Paz e Cooperação 
subscreve «globalmente a men- 
sagem especial do Secretário 
Geral da ONU, Javier Perez de 
Cuellar», de que reproduzimos 
os parágrafos finais: 

«Os principais problemas que 
ameaçam a estabilidade mun- 

dial - os crescentes arsenais de 
armamentos, as injustiças eco- 
nómicas e sociais, os conflitos 
que fazem alastrar a violência e 
o desespero a vastas regiões - 
figuram todos eles nas agendas 
de trabalho dos órgãos das 
Nações Unidas, todos eles são 
susceptíveis de soluções que 
podem ser desenvolvidas e pos- 
tas em prática no âmbito da es- 
trutura das Nações Unidas. É 
tempo de assumir um compro- 
misso internacional para se utili- 
zarem as capacidades institu- 
cionais e tecnológicas existen- 
tes no reforço dos alicerces da 

paz. Como primeiro e importai 
te paso nesse sentido é necei 
sário que os governos reassi 
mam conscientemente o se 
compromisso com a Carta ds 
Nações Unidas». 

O Conselho Português para 
Paz e Cooperação chama igus 
mente a atenção para o progr 
ma organizado pelo Centro t 
informação das Nações Unidí 
em Portugal, no edifício Avi 
onde é promovida uma expoi 
ção de material gráfico sobre 
paz e o desarmamento e seri 
exibidos filmes sobre a ameaç 
de uma guerra nuclear. 

Jardim Municipal 

3 Outubro 

festa da unidade 

organizada pela D0RAM do PCP 

com José Barata Moura e outros artistas 

Bancas e barracas com comes-e-bebes 

Comício 

com José Vitoriano 

membro da Com. Pol. do CC 

Desporto e Tempos Livres 

«Desporto e Tempos Li- 
vres» é nome de uma nova 
colecção. «Caminho» a edi- 
tora. O veículo, está bem de 
ver, é o livro e a apresenta- 
ção pública foi feita no final 
da semana passada no seu 
lugar próprio: uma sala do 
instituto Nacional dos Des- 
portos. 

Para orientar a sessão es- 
tiveram presentes o profes- 
sor Teotónio Lima, autor do 
livro «Fora o Árbitro», do 

prof. José Curado, autor do 
«Planeamento do Treino e 
Preparação do Treinador», 
o prof. Jorge Miguez Araújo, 
director da nova colecção e 
um responsável da editora, 
Zeferino Coelho. 

Das palavras proferidas 
pelos diversos oradores ficá- 
mos a saber, antes de mais, 
ser propósito da editora rea- 
lizar um trabalho de «quali- 
dade e rigor científico», pos- 

tos «ao serviço do desporto 
português». Nesse sentido, 
como sublinhou Jorge Araú- 
jo, propõe-se dar «oportuni- 
dades aos autores portugue- 
ses», proporcionar «preços 
de capa acessíveis», e, por 
último, proporcionar «uma 
periodicidade bimestral a 
este trabalho que se preten- 
de de divulgação de expe- 
riências quotidianas de téc- 
nicos, atletas, árbitros e diri- 
gentes desportivos». 

No decorrer da sessão os 
autores dos livros já publica- 
dos apresentaram as suas 
obras, qualquer delas abor- 
dando temas de grande ac- 
tualidade, seguindo-se um 
imteressante debate em que 
intervieram, entre outros, 
Manuel Sérgio e Fernando 
Caiado, em torno de alguns 
dos problemas actuais e per- 
manentes do desporto portu- 
guês. 
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Nacional 

o PCP, o PS 

G O « 

1 • Comandada por de- 
clarações de dirigentes 
do PS e secundada por 
uma série de especu- 
lações e análises capcio- 
sas de alguns órgãos de 
comunicação social, está 
de novo em curso uma 
velha operação propa- 
gandística visando incul- 
car na opinião pública a 
falsa ideia de que, na sua 
acção política, o PCP 
procuraria atacar prefe- 
rencialmente o PS e a 
sua Direcção, com um 
alegado menosprezo 
pelo combate à AD, à sua 
política e ao seu governo. 

2. Trata-se de uma 
monumental falsificação 
da orientação, da acção 
política e das posições 
do PCP na qual nem os 
próprios autores acredi- 

inimigo principal 
tam o nno ca    

» 

tam e que se encontra 
flagrantemente desmen- 
tida pela evidência das 
próprias realidades. 

3. Com efeito, e con- 
trariamente às conheci- 
das posições e atitudes 
colaboracionistas do PS, 
não oferece dúvidas para 
ninguém que desde a for- 
mação do primeiro gover- 
no da AD, o PCP é o 
único grande partido de- 
mocrático que concentra 
o essencial das suas 
energias no combate 
constante e consequente 
à política e aos governos 
da AD em todas as esfe- 
ras da vida nacional e em 
todos os planos de inter- 
venção no quadro do re- 
gime democrático. 

Como, de igual modo, 
não pode oferecer dúvi- 

das a ninguém que a fir- 
me denúncia e crítica da 
orientação da Direcção 
do PS por parte do PCP 
sempre tem sido clara- 
mente inspirada e justifi- 
cada pela necessidade e 
preocupação de comba- 
ter os favores, a margem 
de manobra e o reforço 
das posições da AD que 
o constante e activo cola- 
boracionismo da Direc- 
ção do PS tem proporcio- 
nado aos partidos da 
reacção e aos seus pla- 
nos contra o regime de- 
mocrático. 

4. Nestes lermos, tem 
de considerar-se que é 
um puro embuste que a 
Direcção do PS, há lon- 
gos meses empenhada 
em contribuir para a so- 
brevivência do Governo 

AD, fiel aliada da AD na 
revisão constitucional, ao 
lado da AD e do seu Go- 
verno em numerosas ati- 
tudes contra a luta dos 
trabalhadores e o movi- 
mento operário, em hosti- 
lidade permanente ao 
PCP e a outras forças e 
sectores democráticos, 
pretenda agora apresen- 
tar-se inocentemente 
como vítima privilegiada 
da acção política do PCP 
e como campeã do com- 
bate ã AD. 

5. Finalmente, não dei- 
xa de ser significativo e 
esclarecedor que uma 
nota do Gabinete do se- 
cretário-geral do PS emi- 
tida a propósito de um 
projectado debate a reali- 
zar na RTP/2 entre os 
Secretários-Gerais do 

PCP e do PS, venha jus- 
tificar a aceitação desse 
debate, não pelo interes- 
se em promover o escla- 
recimento das posições 
dos dois partidos sobre 
as grandes questões e 
problemas nacionais, 
mas por uma alegada "vi- 
ragem estratégica do 
PCP" que pretensamen- 
te apontaria para uma 
"luta preferencial contra 
os socialistas". 

Uma tal atitude indica 
que o dr. Mário Soares, a 
vinte dias de distância, 
terá já optado pelo anti- 
comunismo como orien- 
tação privilegiada para a 
sua intervenção no referi- 
do debate. 
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A propósito de declarações 

de João Salgueiro 

S dos camaradas jugoslavos no decorrer do encontro com a direcção da Organização Regional de 

Delegação da ICJ em Portugal 

Objeetivo: estreitamento 

das relações retíprotas 

1. O ministro João Salgueiro, 
no regresso da Assembleia 
Anual do FMI, deu mais um pas- 
so na escalada da demagogia 
governamental, ao confessar-se 
"encorajado" pelo facto das difi- 
culdades económicas e finan- 
ceiras de Portugal serem co- 
muns à generalidade dos países 
capitalistas mais desenvolvidos. 

2. Incapazes há muito de ne- 
gar o rápido aceleramento da 
crise económica e financeira do 
nosso País e a deterioração 
contínua das condições de vida 
do povo trabalhador, o ministro 
das Finanças e o Governo AD 
pretendem esconder por detrás 

da crise geral dos países capita- 
listas a causa fundamental da 
ruína da economia nacional que 
tem sido a política prosseguida 
pela direita, ao serviço da res- 
tauração dos grupos monopolis- 
tas e dos latifúndios e da domi- 
nação imperialista sobre a eco- 
nomia portuguesa. 

3. Não pode igualmente pas- 
sar despercebida a jogada ma- 
nifestamente eleitoralista do mi- 
nistro das Finanças ao afirmar 
com desplante que "Portugal 
está em recuperação desde há 
muitos meses". A realidade é 
outra e os últimos dados oficiais 
conhecidos confirmam que a ca- 

minhada para o desastre econó- 
mico e financeiro é imparável 
enquanto a AD se mantiver no 
Governo. De facto, os défices 
da Balança Comercial e da Ba- 
lança de Transacções Corren- 
tes, a Dívida Externa, os inquéri- 
tos da conjuntura ao comércio e 
à indústria, o nível dos salários 
reais e da inflação, provam que, 
com a política da AD, a crise 
não só continua por combater, 
como se agrava inexoravel- 
mente. 

Como o grande capital recu- 
pera posições, poderes e privilé- 
gios, o ministro João Salgueiro, 
fiel aos interesses da classe que 

sen/e, logo conclui que é "Portu- 
gal que está em recuperação", 
A realidade porém é que exacta- 
mente porque, com a AD no Go- 
verno, prevalecem os interesses 
do grande capital sobre os inte- 
resses do povo e do País, se 
está a comprometer seriamente 
a recuperação económica e 
Portugal se afunda mais e mais 
na crise e na estagnação. 

4. O optimismo demagógico e 
sem fundamento do ministro 
João Salgueiro não se pode se- 
parar do facto de se estar nas 
vésperas de eleições autárqui- 
cas e visa fundamentalmente 
pressionar determinados secto- 

res políticos e sociais a aceitar a 
política de ruína da AD com a 
pretensão de dar à AD mais 
uma oportunidade para gover- 
nar. A verdade porém é que im- 
periosas razões patrióticas justi- 
ficam plenamente a urgente de- 
missão do Governo AD e a con- 
vocação de eleições legislativas 
antecipadas, como forma de 
abrir caminho a uma viragem 
democrática indispensável para 
um eficiente combate ã crise 
económica de Portugal e para 
impedir a contínua degradação 
das condições de vida das mas- 
sas populares. 
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Trabalhadores 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês visitou Portugal, de 17 a 20 
de Setembro, uma delegação 
do Comité Central da Liga dos 
Comunistas da Jugoslávia (LCJ) 
dirigida pelo camarada Ali Sukri- 
ja, membro da Presidência do 
CC da LCJ e que integrava tam- 
bém o camarada Bora Milose- 
vic, adjunto do Secretário Exe- 
cutivo da LCJ. 

A delegaçãç da LCJ teve 
conversações com uma delega- 
ção do PCP composta por Álva- 
ro Cunhal, Secretário-Geral, 
Jorge Araújo membro do Secre- 
tariado, Albano Nunes, membro 
do Comité Central e Jerónimo 
de Sousa, membro suplente do 
Comité Central. 

Durante a sua estadia no 
nosso país, a delegação da LCJ 

Cerca de 3 milhões 

de dívidas à RN 
Inlermacao sindical 

Os trabalhadores da Rodoviá- 
ria, reunidos em plenário na 
sexta-feira passada, reafirma- 
ram que nunca permitirão o des- 
membramento da empresa, na- 
cionalizada como se sabe, e 
manifestaram a sua disposição 
de continuar a defender, em to- 
das as circunstâncias, os «seus 
legítimos interesses», fazendo 
uso, se necessário, de «todas 
as formas de luta ao seu al- 
cance». 

O plenário de âmbito nacional 
foi convocado pela Federação 
dos Sindicatos dos Transportes 

Rodoviários e Urbanos e pela 
CCT (comissão central de traba- 
lhadores) da empresa que, se- 
gundo foi reafirmado, é credora 
de cerca de 3 milhões de contos 
de dívidas do Estado. 

O plenário exigiu a demissão 
dos gestores, por incompetên- 
cia, o cumprimento da lei das 
CTs e o prosseguimento das ne- 
gociações directas de revisão 
do AE (acordo de empresa). Foi 
entregue nesse sentido uma 
moção no Ministério do Tra- 
balho. 

Plenário da Inter 

A exigência de demissão do 
Governo "AD" foi reafirmada 
unanimemente pelo Plenário 
Nacional da CGTP-IN. 

Reunidas em Lisboa na última 
sexta-feira, 167 organizações 
sindicais de todo o País, incluin- 
do 19 não filiadas na Central, 
aprovaram várias reivindicações 
imediatas, incluindo o aumento 
do salário mínimo nacional, pre- 
conizaram a intensificação e 
melhor coordenação das lutas, 
exigiram a publicação do relató- 
rio oficial sobre os acontecimen- 
tos do 1.' de Maio no Porto e 
marcaram o IV Congresso da 
CGTP-IN para 11, 12 e 13 de 
Março de 1983. 

São os seguintes os novos 
valores principais aprovados 
pelo Plenário para a actualiza- 

ção do Caderno Reivindicativo 
Imediato dos Trabalhadores 
Portugueses: 

• Salário mínimo nacional (indú- 
tria, comércio e Serviços): 
13 500 escudos; 
• Salário mínimo rural: 11400 
escudos; 
• Salário mínimo doméstico; 
9100 escudos: 
• Pensão mínima: 7500 
escudos; 
• Aumento de pensões superio- 
res ã mínima: 3000 escudos: 
• Complemento por cônjuge a 
cargo; 1350 escudos; 
• Agrícolas (pensão); 6300 
escudos; 
• Pensão social: 6300 escudos: 
• Suplemento especial de gran- 
de inválido: 4500 escudos. 

Seguros 

Mistas na mira 

da «privada » 

As seguradoras mistas, as- 
sim chamadas porque dispõem 
ao mesmo tempo de capital do 
Estado e de capital privado,esta- 
riam a ser submetidas a um pro- 
cesso de reprivatização com- 
pleta. 

As comissões de trabalhado- 
res e sindicais, designadamente 
das companhias Metrópole, 
Europeia e Social, fizeram sair 
um comunicado perguntando 
«que pretende o Governo» ao 
proceder a alterações nos con- 
selhos de administração dessas 
empresas, enquanto que, por 
exemplo na Metrópole, o admi- 
nistrador por parte do Estado se 
manteve por determinação da 
Secretaria de Estado do 
Tesouro. 

«À partida, afirmam aquelas 
organizações representativas 

dos trabalhadores, uma tal si- 
tuação significa que o capital 
nacionalizado, em dimensão 
muito significativa nas compa- 
nhias mistas, deixou de estar 
devidamente acautelado». 

O comunicado emitido na últi- 
ma sexta-fira faz duas pergun- 
tas ao Governo sobre o destino 
do capital nacionalizado e a ne- 
cessidade de um estatuto espe- 
cífico para as seguradoras 
mistas. 

Por outro lado, o Sindicato 
deve intervir no assunto, refe- 
rem as organizações represen- 
tativas que, simultaneamente 
com um pedido de audiência ur- 
gente à secretário de Estado do 
Tesouro, alertam «todos os tra- 
balhadores de seguros e os das 
mistas em particular para a gra- 
ve situação que se prefigura». 

• Tribunais de Trabalho - Ao 
tratar informação referente a Tri- 
bunais e Inspecção do Traba- 
lho, o Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas revela- 
va recentemente que só o SIESI 
tem pendentes naqueles Tribu- 
nais 601 processos movidos 
contra entidades patronais por 
trabalhadores seus filiados. O 
seu montante é superior a 200 
mil contos. Em 1981, acrescen- 
ta o SIESI, «de 210 tentativas 
de conciliação apenas 3 se con- 
cretizaram. Nestas, dos 170 
contos devidos aos trabalhado- 
res, apenas 64 foram recupera- 
dos». O Sindicato considera 
«imperioso que a justiça do tra- 
balho seja moralizada, acele- 
rando o ritmo da sua tramitação, 
desburocratizando-a» e promo- 
vendo a «entrada em funciona- 
mento dos Juízes Sociais». 
Quanto á Inspecção do Traba- 
lho, serviço que depende do 
respectivo Ministério, o SIESI 
considera que «não age de 
acordo com os fins para que foi 
criada, o que, para além de 

Lutas 

• Vidreira da Fontela'— Esta 
empresa, que deve cerca de 90 
mil contos aos trabalhadores e 
tem um passivo total de 1 mi- 
lhão e 200 mil contos, mandou 
apagar os fornos na tentativa de 
lançar no desemprego 650 tra- 
balhadores, que conseguiram, 
no entanto, manter a empresa 
em laboração, esperando que o 
Instituto de Participações do Es- 
tado (IPE) considere a empresa 
viável e proceda junto da banca 
de acordo com esse parecer. O 
encerramento da Vidreira afecta 
gravemente as populações de 
duas localidades do concelho 
da Figueira da Foz - Fontela e 
Vila Verde - pelo que a luta dos 
trabalhadores da Vidreira deve 
merecer um apoio decidido e 
solidariedade activa no sentido 
de garantir os postos de traba- 
lho e o pagamento dos salários. 

• Metalurgia e metalomecâni- 
ca — Marcadas para ontem, 

constituir uma grave lacuna no 
campo das relações de trabalho 
em Portugal, tem ainda uma ou- 
tra agravante que não pode con- 
tinuar a ser tolerada: a de san- 
cionar, por perversão ou omis- 
são das suas funções, as ilegali- 
dades patronais». 

• Federação dos Sindicatos 
das Indústrias de Alimenta- 
ção Bebidas e Tabacos - Com 
a primeira página dedicada à si- 
tuação político-sindical, saiu o 
número de Agosto/Setembro do 
Boletim «Laboral», órgão da- 
quela Federação. 

• Bancários e Seguros - As 
organizações representativas 
dos trabalhadores bancários e 
de seguros, designadamente 
CTs, secretariados de células 
do PCP, comissões coordena- 
doras, secretariados de empre- 
sa, delegados sindicais e mem- 
bros do Conselho Geral do Sin- 
dicato eleitos pelas listas unitá- 
rias têm ultimamente condena- 
do o assalto «AD» á banca e 

aos seguros nacionalizados, ad- 
vertindo os trabalhadores contra 
a ameaça de desemprego e a 
insegurança dos postos de tra- 
balho, tomando posição perante 
o contrato, defendendo cader- 
nos reivindicativos, e denun- 
ciando a generalizada má ges- 
tão daqueles sectores. Algumas 
empresas onde as organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores emitiram comunica- 
dos, recentemente: Banco Bor- 
ges & Irmão; Caixa Geral de 
Depósitos; Crédito Predial Por- 
tuguês; Banco Totta & Açores; 
Banco Nacional Ultramarino: 
Companhia Portuguesa de Res- 
seguros. 

• Milhares de postos de traba- 
lho ameaçados no distrito de 
Leiria - Responsabilizando a 
política económica e financeira 
do Governo «AD» e reafirmando 
a exigência da sua demissão, a 
Direcção da Organização Re- 
gional de Leiria (DORLEI) do 
PCP. num comunicado recente, 
refere o aumento do número de 

empresas do distrito «com pro- 
cessos de falência ou que en- 
cerraram as suas instalações» e 
das que laboram «abaixo do ní- 
vel da capacidade instalada ou 
estão em vias de reduzir a pro- 
dução por falta de mercado ou 
matérias-primas». Dentre as 
empresas com «salários e sub- 
sídios em atraso», a DORLEI 
cita a Ingriduhtt (Leiria), F. 
Neto Ferreira (Marinha Gran- 
de), J. Ferreira Custódio (Mari- 
nha Grande), Dâmaso dos 
Santos (Vieira de Leiria), Olaria 
de Alcobaça, Pedro & Cardo- 
so (Alcobaça), Cerâmica Ale- 
grete (Pombal), Ceramarte 
(Bombarral), Omnllite (Martin- 
gança), Audio-Magnetlc (Cal- 
das da Rainha), Construções 
Eduardo Lopes Ferreira (Lei- 
ria), Plásticos Mundial (Leiria), 
Favilda (Marinha Grande), Us- 
tal (Alcobaça), Seia Simões 
(Marinha Grande), FE1S - Fá- 
brica Escola Irmãos Stephens 
(Marinha Grande), Moleirlnho 
(Marinha Grande) e M. Vieira 
da Cruz (Pombal). 

hoje e amanhã, prosseguem em 
vários pontos do País as parali- 
sações dos trabalhadores da 
metalurgia e metalomecânica 
em luta pela negociação do 
CCTV. Num pré-aviso de greve 
subscrito por 7 Federações sin- 
dicais e 8 Sindicatos, o patrona- 
to do sector é acusado de tentar 
impor "o tecto salarial do actual 
Governo", negando-se designa- 
damente a repor o poder de 
compra dos trabalhadores e es- 
cusando-se a rever quaisquer 
cláusulas do CCTV, além da ta- 
bela salarial. Segundo o pré-avi- 
so de greve, os representantes 
do patronato "pretendem ainda 
retirar aos trabalhadores rega- 
lias que já adquiriram". As para- 
lisações foram marcadas para: 
dia 22, durante todo o 2.° pe- 
ríodo do horário normal de 
trabalho, nos distritos de 
Beja, Castelo Branco, Coim- 
bra, Évora, Faro, Guarda, Lei- 
ria, Portalegre, Santarém, Se- 

Prazo na EDP 
Nova greve foi preconiza- 

da pelos sindicatos repre- 
sentativos dos trabalhadores 
da EDP (Electricidade de 
Portugal). Se até 27 do cor- 
rente o Governo não tiver 
respondido às reivindi- 
cações dos trabalhadores, 
designadamente garantindo 
que a empresa não será 
desmembrada, o plenário 
dos sindicatos decidiu 

«avançar com nova greve 
nacional da EDP pelo perío- 
do de 24 horas para a pri- 
meira quinzena de Outu- 
bro». Das outras decisões 
do plenário de 20 do corren- 
tes destaca-se o alargamen- 
to da Comissão Coordena- 
dora Nacional de Luta, me- 
lhor informação sindical e a 
exigência de audiências com 
órgãos do Poder. 

túbal e Viseu; dia 23, durante 
todo o 2.° período do horário 
normal, nos distritos de Avei- 
ro, Braga, Lisboa, Porto, Via- 
na do Castelo, Vila Real e Bra- 
gança; dia 24, durante todo o 
dia, em todos os distritos do 
País. 

• Arrasto costeiro — A Comis- 
são Negociadora Sindical do 
CCT para o sector quer ver rea- 
tadas as negociações de revi- 
são, pelo que decidiu incentivar 
a realização de plenários nos 
portos e efectuar várias diligên- 
cias com aquele objectivo. A As- 
sociação dos Armadores das 
Pescas Industriais (ADAPI) é 
responsável pela interrupção 
das negociações de revisão do 
CCT. Desde Setembro do ano 
findo que os trabalhadores do 
sector têm efectuado parali- 
sações pela revisão do CCT 
com adesão praticamente total. 
Entretanto, a Federação dos 
Sindicatos do Sector das Pes- 
cas convocava para o próximo 
dia 30 um plenário nacional 
principalmente destinado a to- 
mar medidas contra a integra- 
ção nos Centros Regionais de 
Segurança Social da Caixa de 
Previdência e Abono de Família 
dos Profissionais da Pesca. 
Essa integração foi decidida uni- 
lateralmente pelo Governo 
"AD". 

• STCP (Serviço dos Transpor- 
tes Colectivos do Porto) — No 
caso de até hoje continuar por 

publicar o acordo colectivo de 
trabalho, conquistado após vá- 
rios meses de luta pelos traba- 
lhadores dos STCP, um pré-avi- 
so de greve anuncia para ama- 
nhã, 24, uma paralisação no 
sector do movimento dos STCP 
(entre as 2 e as 10 horas) e 
entre as 13 e as 18 e 30 nos 
outros sectores. Uma moção 
aprovada em plenário na em- 
presa era entretanto entregue 
ao secretário de Estado dos 
Transportes Interiores em visita 
aos STCP. 

• Cimentos — Com adesão pra- 
ticamente totàl pararam as ci- 
menteiras Secil e Cimpor, quin- 
ta-feira passada durante todo o 
dia. Sindicatos, trabalhadores e 
ORTs reivindicam aumentos de 
salário e benefícios sociais no 
âmbito da contratação colectiva. 
Se entretanto não houvesse 
acordo, estava anunciada nova 
paralisação para segunda-feira, 
20 do corrente, concretizada, 
aliás, com adesão total. 

• Bertrand — Reclamando o pa- 
gamento integral dos salários de 
Agosto os trabalhadores da Li- 
vraria Bertrand prosseguiram a 
luta no princípio desta semana 
contra o desmembramento da 
empresa e pela manutenção de 
todos os postos de trabalho. A 
empresa deixou de publicar al- 
guns títulos, designadamente 
uma revista de banda desenha- 
da, muito conhecidos do público 
e de venda garantida. 

teve a possibilidade de contac- 
tar directamente com a nossa 
realidade. 

Num encontro realizado na 
Câmara de Setúbal, com a pre- 
sença do presidente da Câmara 
e alguns vereadores, foi dada 
uma informação sobre a activi- 
dade da administração APU, as 
realizações em curso, a acção 
desenvolvida no sentido de acti- 
var a participação popular na re- 
solução dos seus próprios pro- 
blemas e na construção de bens 
colectivos. 

Foi igualmente realizada uma 
visita à Mundet, onde os comu- 
nistas jugoslavos foram recebi- 
dos pelos trabalhadores desta 
fábrica de cortiça. Para além da 
visita às instalações, realizou-se 
um encontro nas instalações da 
Comissão de Trabalhadores, 
onde se informou da situação 
particular, ao nível da gestão, 
que se vive nesta empresa, e foi 
particularmente realçado o pa- 
pel da intervenção directa dos 
trabalhadores na vida da empre- 
sa logo após o 25 de Abril. 

A delegação da LCJ partici- 
pou numa reunião com uma de- 
legação da Direcção da Organi- 
zação Regional de Setúbal do 
PCP, com a participação dos 
camaradas José Neto e Manuel 
Sobral. Nesta reunião destacou- 
-se em particular o peso e a 
actividade dos comunistas e da 
classe operária no Distrito. 

Durante as conversações 
realizadas entre a delegação da 
LCJ e a delegação do PCP pro- 
cedeu-se a uma troca de infor- 
mações e opiniões sobre a si- 
tuação nos dois países e a acti- 
vidade dos dois partidos e sobre 
questões de actualidade da si- 
tuação internacional e do movi- 
mento comunista e operário. 

As duas delegações expres- 
saram a vontade de estreitar as 
relações de amizade e solidarie- 
dade existentes entre o PCP e a 
LCJ, no interesse do desenvol- 
vimento das relações entre os 
respectivos povos e países e da 
causa da democracia, do pro- 
gresso social, do socialismo e 
da paz. 

Distrito de Lisboa 

Plenário da DORL 

debateu eleições 

e situação social 

Aspectos relaccionados com a preparação das eleições 
autárquicas e com a situação social no distrito dominaram o 
debate no recente plenário da Direcção da Organização 
Regional de Lisboa (DORL) do PCP, realizado no Centro de 
Trabalho Vitória, na Avenida da Liberdade. 

Além de ter feito um balan- 
ço do estado da formação das 
listas APU, da sua composi- 
ção social e da sua abertura, 
para além de militantes do 
PCP e do MDP/CDE, a Inde- 
pendentes ou militantes de 
outras formações políticas, 
assim como da participação de 
autarcas eleitos por outros parti- 
dos nas últimas eleições, o ple- 
nário da DORL tomou reso- 
luções quanto ao Encontro Dis- 
trital de militantes, a realizar no 
próximo dia 5 de Outubro, no 
Pavilhão dos Desportos de 
Lisboa. 

Nesse Encontro, que reunirá 
cerca de 4 mil participantes e 
convidados, muitos dos quais 
não militantes do Partido, serão 
estabelecidos os objectivos elei- 
torais dos comunistas nas 
eleições e debatidas as medi- 
das para as alcançar. 

Entretanto, a DORL do PCP 
denuncia as ameaças de despe- 
dimento por parte do patronato 
a candidatos da APU e seus 
familiares e também a intensa 
actividade demagógica de al- 
guns presidentes de Câmaras 
«AD», em particular Nuno Abe- 
casis, e do Governador Civil de 
Lisboa, que se tem desdobra- 
do em deslocações para en- 
tregar pessoalmente peque- 
nos subsídios. 

Os comunistas de Lisboa sa- 
lientam a preocupação dos de- 
mocratas pelo uso (e abuso!) de 
grandes meios de Comunicação 
Social estatizados para promo- 
ção abusiva de alguns autarcas 
da «AD» e propaganda a planos 
e projectos (para depois das 
eleições...) que escondam a 
realidade da sua gestão nestes 
últimos anos. 

Acrescenta a DORL; 
"A tentativa de extinção da 

ANOP aparece ligada a este 
projecto como forma do Gover- 
no controlar a partir de agora o 
conteúdo da informação nacio- 
nal e regional em que se ba- 
seiam muitos dos seus órgãos 
de Comunicação Social." 

"A pressa em procurar con- 
solidar posições que assegurem 
a manipulação é reflexo do 
medo que a "AD" tem das 

eleições autárquicas", sublinha 
a DORL, que apela à unidade 
de todos os democratas para 
bater a AD e denuncia os propó- 
sitos da aliança do PS com os 
partidos da direita, expressos 
nas declarações recentes de 
António Capucho e Eduardo 
Pereira. 

Lutas etn 50 empresas 

Na análise da situação so- 
cial, o plenário da DORL deu 
particular destaque às lufas em 
curso em cerca de 50 empresas 
e em diversos sectores, como 
os metalúrgicos, transportes, 
construção naval e comunica- 
ção social. 

Os motivos principais destas 
lutas estão directamente relac- 
cionados com as seguintes si- 
tuações: ataque às empresas 
nacionalizadas com tentativas 
de extinção, reprivatização ou 
desmantelamento, associadas a 
tentativas de despedimentos em 
massa; falências, empresas em 
situação económica difícil, ges- 
tão fraudulenta, redução da pro- 
dução, boicotes e destruição de 
empresas; não pagamento de 
salários, subsídios e retroacti- 
vos, não cumprimento da con- 
tratação colectiva: despedimen- 
tos colectivos e de contratados 
a prazo; mudança de locais de 
trabalho: repressão patronal, 
promessas de empregos para 
familiares e prémios de assidui- 
dade para boicotar as movimen- 
tações dos trabalhadores. 

"Apesar da situação politica 
complexa e da repressão, as lu- 
tas que estão a desenvolver-se 
revelam, em geral, um bom es- 
tado de espírito, confiança, dis- 
posição e vontade de luta. Só 
pela luta, pelo reforço da organi- 
zação e unidade, os trabalhado- 
res alcançarão vitórias, fazendo 
recuar o patronato e impondo a 
demissão do Governo", conclui 
a DORL que, entretanto, saúda 
a luta dos trabalhadores da 
EDP, a sua unidade e combati- 
vidade na defesa do sector na- 
cionalizado, e ainda todos os 
trabalhadores em luta, em espe- 
cial os trabalhadores do Hotel 
Baía, da Cometna e da ANOP. 
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Comício no Pavilhão dos Desportos 

Milhares de pessoas, aperta- 
das num Pavilhão dos Despor- 
tos completamente cheio, er- 
gueram-se em uníssono para 
saudar, durante longos minutos, 
a presença de um representante 
da Juventude do MPLA. «A vitó- 
ria é certa, a luta continua!» - 
slogan repetido um sem número 
de vezes, tal como «MPLA, 
MPLAI». 

Assim teve Inicio o comício 
promovido peio Partido Comu- 
nista Português, realizado na 
passada sexta-feira, no Pavi- 
lhão dos Desportos, em Lisboa. 
Um Início marcado por uma nota 
de profundo espirito internacio- 
nalista. pelos sentimentos de 
amizade e solidariedade que 
unem os povos e as forças pro- 
gressistas, os comunistas de 
ambos os países. 

«Não é preciso mais para co- 
nhecer os sentimentos de apoio 
dos comunistas portugueses à 
heróica luta do MPLA, de todo o 
povo de Angola» - salientou o 
camarada Álvaro Cunhal, que 
na sua intervenção inicial de 
boas vindas à delegação da Ju- 
ventude do MPLA, presente en- 
tre nós a convite da JCP, assi- 
nalou o aniversário do nasci- 
mento do grande lutador e diri- 
gente do povo angolano. Agosti- 
nho Neto, acentuando a impor- 
tância da tarefa histórica e qua- 
se sobre-humana que constitui 
a construção do socialismo, a 
partir da herança colonialista e 
em simultâneo com a necessi- 
dade de enfrentar a guerra de 
agressão permanente movida 
pela África do Sul. Alvaro 
Cunhal destacou igualmente as 

profundas relações de amizade 
entre os dois povos, os dois paí- 
ses e os dois partidos, que se 
guiam ambos pelo marxismo-le- 
ninismo. Dois partidos irmãos. 

O comício esteve fundamen- 
talmente virado para a situação 
política e as próximas eleições 
autárquicas - os problemas que 
tais eleições colocam, as pers- 
pectivas que podem vir a abrir. 
A palavra de ordem inscrita no 
grande pano por detrás da mesa 
- «A luta continua, "AD" rua» - 
sintetiza a direcção fundamental 
da acção dos comunistas nesta 
fase da realidade política na- 
cional. 

José Casanova membro su- 
plente da Comissão Política do 
CC, primeiro orador no comício 
- após ter sido concedida a pa- 

lavra a Domingos Bartolomeu, 
primeiro-secretário da JMPLA e 
membro do CC do MPLA-PT - 
acentuou o carácter democráti- 
co da gestão APU, referindo 
exemplos (gestão que a direita 
considera de «totalitária») e o 
significado da posição do PS 
que, ao recusar qualquer enten- 
dimento com a APU, impediu de 
facto que se venha a concretizar 
uma perspectiva altamente fa- 
vorável ao desenvolvimento da 
democracia no nosso país, ou 
seja, a possibilidade de varrer a 
«AD» de grande parte do País, 
nomeadamente de todas as Câ- 
maras do distrito de Lisboa. 

A terminar, discursou o ca- 
marada Álvaro Cunhal, que fez 
o ponto da situação política na 
intervenção que junto reprodu- 
zimos. 

Intervenção 

de Domingos Bartolomeu 

«Acabamos de ter agora um 
testemunho da fraternidade, da 
amizade e do carinho dos comu- 
nistas portugueses para com o 
povo angolano e sua vanguarda 
revolucionária, o MPLA-PT» — 

declarou o camarada Domingos 
Bartolomeu, na sua intervenção 
no Comício do Pavilhão dos 
Desportos (ler noutro local, notí- 
cia sobre a visita a Portugal da 
delegação da JMPLA). 
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Acentuando, em particular, o 
grave problema para o povo an- 
golano que constitui a prática 
sistemática de agressões arma- 
das por parte da África do Sul, 
Domingos Bartolomeu afirmou: 
«Nos nossos dias assiste-se no 
mundo inteiro às acções agres- 
sivas e belicistas dos círculos 
mais reaccionários do imperia- 
lismo, encabeçados pela admi- 
nistração norte-americana, pro- 
vocando focos de tensão em vá- 
rias regiões do globo, desestabi- 
lizando os regimes progressis- 
tas e provocando a corrida aos 
armamentos na vã tentativa de 
subjugar os povos e perpetuar 
a exploração do homem pelo 
homem. 

«Nós próprios, em Angola, 
somos vítimas de agressões pe- 
los racistas sul-africanos, não 
temos ainda uma tranquilidade 
suficiente porque os racistas da 
África do Sul, que ocupam ile- 
galmente a Namíbia, treinam, fi- 
nanciam e dão armas aos fanto- 
ches e traidores, manifestam-se 
sempre nossos inimigos, inimi- 
gos da África e de todas as for- 
ças amantes da paz, liberdade e 
progresso social dos povos. 
Não podemos estar tranquilos 
quando a soldadesca racista 
sul-africana dispõe no territó- 
rio namibiano, para agredir a 
República Popular de Angola, 

de mais de 200 peças de arti- 
lharia e morteiros, mais de 
300 viaturas blindadas, 40 
tanques, 60 aviões de comba- 
te, 30 helicópteros e 30 000 
homens; não podemos estar 
tranquilos quando uma parte 
da província do Cunene ao sul 
do nosso pais se encontra 
ocupada e temos de fazer face 
ã solução dos problemas de 
160 000 pessoas deslo- 
cadas». 

O camarada Domingos Bar- 
tolomeu salientou ainda: 

«Os racistas da África do Sul, 
utilizando argumentos ignóbeis, 
têm procurado ligar o processo 
de independência da Namíbia à 
retirada das tropas internaciona- 
listas cubanas de Angola. 

Os governos de Angola e de 
Cuba, em 4 de Fevereiro do ano 
em curso, aprovaram uma de- 
claração conjunta em que as 
duas partes afirmam claramente 
os princípios que norteiam a 
presença dos internacionalistas 
cubanos no território livre e so- 
berano da RPA. 

«Como afirmou em várias 
ocasiões o camarada presiden- 
te José Eduardo dos Santos, 
quem precisa de garantias de 
que não será agredida após a 
independência real da Namí- 
bia é Angola e não a África do 
Sul». 

Discurso de José Casanova 

(...) 
Há condições para, à se- 

melhança do que aconteceu 
em 1979, darmos um grande 
passo em frente na consoli- 
dação. retorço e aumento 
das nossas posições no Po- 
der Local. 

As últimas eleições autár- 
quicas impuseram no distrito 
de Lisboa uma mudança 
qualitativa de alto significado 
e importância: a APU que 
até aí se situava atrás do PS 
em 13 dos 14 concelhos do 
distrito, passou para a frente 
em 9 das actuais 15 Câma- 
ras, tendo conquistado a 
presidência em 5 delas. 

Assim, o PS é a terceira 
força eleitoral autárquica e a 
APU passou a ser a primeira 
torça democrática no distrito, 
passando a ser a verdadeira 
e única alternativa para a so- 
lução dos problemas concre- 
tos da população. 

O trabalho positivo desen- 
volvido de então para cá pe- 
las autarquias e pelos eleitos 
do Povo Unidos permite-nos 
dizer, sem receio de exage- 
ro, que nenhuma outra força 
se apresenta nestas 
eleições com iguais possibi- 
lidades de avançar. 

Temos, por isso, muitas 
razoes para encarar as pró- 
ximas eleições autárquicas 
com forte confiança e opti- 
mismo. Confiança e optimis- 
mo que contrastam visivel- 
mente com as preocu- 
pações, o medo com que a 
direita (e também a direcção 
do PS) encara a sua partici- 
pação nestas eleições. 

Quanto ao PS poderá ver 
agravar-se ainda mais a sua 
já acentuada quebra eleito- 
ral e de prestígio, 

É para aí que conduzem 
inevitavelmente as alianças 
da sua Direcção com a direi- 
ta (nomeadamente na revi- 
são da Constituição), o mau 
trabalho regra geral desen- 
volvido pelos seus autarcas, 
a abertura dos dirigentes do 
PS face às propostas da 
aliança com o PSD para al- 
guns órgãos autárquicos. 
São os próprios dirigentes 
do PS que reconhecem pu- 
blicamente esta situação 
quando, na prática, indicam 
ser seu objectivo primordial 

descer e perder o menos 
possível nestas eleições. 
Por seu lado, os esquerdis- 
tas da UDP, cada vez mais 
fragamentados, constiuem o 
exemplo claro do voto perdi- 
do; lembramos que em 
1979, os votos conseguidos 
pela UDP, por exemplo na 
cidade de Lisboa, retirando o 
5.° vereador à APU, permiti- 
ram à «AD» alcançar a 
maioria absoluta de manda- 
tos na Câmara sem que a 
UDP conseguisse eleger um 
único vereador. 

Quanto à «AD», a aproxi- 
mação do momento de 
«prestar contas» que é este 
acto eleitoral - aliado à 
consciência de que a maio- 
ria do que prometeram na 
anterior campanha eleitoral 
não foi, regra geral, cumpri- 
do - (e prometer é fácil 
quando não se tem intenção 
de cumprir) - constitui para 
os dirigentes da «AD» um 
autêntico pesadelo. 

Eles sabem que têm cada 
vez menos possibilidades de 
continuar a enganar as pes- 
soas; sabem que as pesso- 
as não esqueceram aquilo 
que lhes foi prometido (cer- 
tamente que os milhares de 
casais jovens e de pessoas 
vivendo nos bairros degra- 
dados de Lisboa, por exem- 
plo, não esquecem a pro- 
messa da «AD» de dar uma 
casa para cada família nem 
esquecem que em Junho de 
1980 o actual presidente da 
CML assegurava perempto- 
riamente: «Vou lançar antes 
do fim do ano 60 mil novos 
fogos»). Aliás não é só as 
promessas que eles não 
cumprem: é bom não esque- 
cer que o não cumprimento 
da LFL pelos governos 
«AD» roubou à população 
do distrito de Lisboa cerca 
de 16 milhões de contos. 

É por tudo isto que a direi- 
ta tem tentado todas as ma- 
nobras no sentido de criar as 
condições necessárias para 
adulterar a vontade do elei- 
torado; e é por tudo isto que 
a recusa do PR em aceitar a 
data de 5 de Dezembro para 
a realização das eleições e o 
veto com que impediu a 
aprovação e aplicação da lei 
eleitoral da «ÁD», provoca- 

ram um coro de protestos e 
de provocações dos dirigen- 
tes e dos partidos da direita. 

Estas decisões do PR que 
liquidaram a operação mon- 
tada com vistas ao aprovei- 
tamento eleitoral pela «AD» 
da data de 5/12 e infligiram 
um profundo golpe ao piano 
da «AD» para fazer destas 
eleições uma vergonhosa 
burla eleitoral, constituem, 
assim, uma significativa vitó- 
ria das forças democráticas 
e um passo importante para 
a realização de eleições au- 
tárquicas em condições de 
democraticidade. Todavia, 
tais medidas não são ainda 
suficientes para permitir a 
seriedade das eleições de 
12 de Dezembro. 

A demissão do Governo 
«AD» e a sua substituição 
por um governo de gestão 
democrático, isento, capaz 
de cumprir e respeitar os 
princípios democráticos, 
continua a ser, por isso, um 
objectivo central das forças 
democráticas. (...) 

Na situação actual e no 
que respeita às eleições au- 
tárquicas coloca-se à nossa 
organização um vasto con- 
junto de tarefas, cuja concre- 
tização correcta é indispen- 
sável se queremos alcançar 
os objectivos traçados. 

Há que, em primeiro lugar, 
estudar cuidadosamente 
cada situação, concelho a 
concelho, freguesia a fre- 
guesia, de forma a apontar- 
mos objectivos concretos, 
realistas e capazes de mobi- 
lizar as massas na luta para 
os alcançar. 

Depois, há que tomarmos 
as medidas que tais objecti- 
vos implicam e exigem, ao 
mesmo tempo que urge 
avançar na elaboração de 
programas eleitorais que 
correspondam aos anseios 
das populações e na forma- 
ção de listas, compostas por 
gente honesta, disposta a 
trabalhar, disposta a lutar 
pela resolução dos proble- 
mas do povo. 

A nosso ver, qualquer de- 
mocrata que queira partici- 
par de forma activa e positi- 
va na defesa dos interesses 
das populações, na consoli- 
dação do Poder Local demo- 

crático, na defesa do Portu- 
gal de Abril, deve integrar-se 
no trabalho desenvolvido 
pelo Povo Unido e, nos ca- 
sos em que isso se justifi- 
que, integrar as listas da 
APU. 

O elevado número de de- 
mocratas independentes 
que aceitaram fazer parte 
das listas da APU no distrito 
de Lisboa, mostra bem a 
compreensão e a sensibili- 
zação existentes no campo 
democrático para esta im- 
portante questão. 

Extremamente positivo 
também é o aparecimento 
de socialistas integrando lis- 
tas do Povo Unido. No distri- 
to de Lisboa as informações 
disponíveis indicam que são 
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Discurso de Álvaro Cunha 

Camaradas: 
Nos passados dias 6 e 7, o Comité Central do nosso Partido, em 

reunião plenária, examinou a situação decorrente da aprovação da lei 
da revisão da Constituição na Assembleia da República. 

O Comité Central aprofundou em diversos aspectos a análise da 
situação política e económica e (no documento saído da reunião) 
indicou os perigos, apresentou perspectivas e definiu tarefas. 

E no seguimento dessas conclusões da reunião do Comité Central 
que aqui abordarei hoje algumas questões centrais. 

Mas desde já, tornando claro um ponto essencial, confirmo que a 
luta continua até a «AD» ir para a rua! » 

1 

«Recuperação económica» 

e desastre da economia 

Uma das conclusões do Comité Central não é nova. É apenas a 
confirmação pelos acontecimentos que se vão registando, de que o 
agravamento catastrófico dos problemas nacionais torna cada 
vez mais urgente o afastamento da «AD» do Poder. 

Não há dia nenhum em que não sejam conhecidos novos sinais de 
agravamento da situação. Não há medida nenhuma do Governo «AD» 
que não seja uma nova machadada na legalidae, nas conquistas 
democráticas, na economia nacional, no bem-estar do povo e na 
independência nacional. 

Quando o Governo tenta impor tectos salariais, a alta dos preços, 
despedimentos massivos, agravamento de impostos, e quando faz 
apelos aos sacrifícios materiais do nosso povo, quando protesta contra 
as greves, então fala em dificuldades e em crise. 

Mas, quando pretende fazer balanços da política da «AD», então 
proclama (como fez há tempos o Primeiro-Ministro) que «só a oposição 
fala em crise», que tudo marcha bem. que os resultados da política 
económica da «ÁD» são sensacionais. 

Agora foi o ministro João Salgueiro, ex-membro de governos no 
tempo da ditadura, que vem afirmar, para espanto de todos, que «o 
País está em recuperação há muitos meses» (14/9/82). 

Nós ouvimos esta palavra «recuperação», «recuperação económi- 
ca», não apenas há muitos meses, mas há vários anos. Sucessivos 
governos anunciaram a «recuperação» e entretanto a economia nacio- 
nal e o nível de vida dos portugueses, vão cada vez mais para o fundo. 

Desde o governo PS sozinho que a chamada politica de «recupera-, 
ção económica» não tem sido outra coisa (como o PCP sempre 
afirmou) senão recuperação capitalista, recuperação latifundista, recu- 
peração imperialista. 

A esta afirmação chamaram eles a «cassette» do PCP. mas 6 anos 
de política de «recuperação económica» de governos ao serviço do 
capital deram plena razão ao PCP. 

Há sem dúvida quem esteja em «recuperação». Mas não é o País, 
não é a economia nacional, não é o bem-estar do povo. O que está em 
«recuperação» é o capital dos grandes capitalistas, são os latifúndios 
dos latifundiários, é o domínio da economia nacional por um número 
reduzido de grandes exploradores, é a exploração dos trabalhadores, 
é a acumulação capitalista, é a especulação desenfreada, é a organi- 
zação dos grupos capitalistas com vista à restauração dos monopólios. 

E esta recuperação das estruturas, da exploração e dos processos 
capitalistas, significa a progressiva destruição da economia portugue- 
sa e o progressivo agravamento das condições de vida dos portu- 
gueses. 

O Governo enfurece-se quando insistimos em informar o Povo 

português dos dados fundamentais da situação económica. Enfureo. 
-se quando informamos o povo de que a diferença entre as r;.;'., 
tações e as exportações alcançara este ano 400 milhões de cor::; f 
que a dívida externa sobe,a 1000 milhões de contos. E que sóer;; ;; 
dos empréstimos contraídos (em grande parte pela «AD») Potoi 
paga anualmente ao estrangeiro 100 milhões de contos. 

, Eles enfurecem-se quando citamos estes números porque elescãc 
a medida dos resultados catastróficos da politica do Governo «AD ;: 
serviço da restauração monopolista. 

E o que tem representado para os trabalhadores e para opovcr 
gerai a política de restauração monopolista? Descida de salários'ea; 
Atrasos no pagamento de salahos. Desemprego que aumenta. Oesfí- 
dimentos selectivos. Contratos a prazo. Subida em flecha do custe:; 
vida. Rendas de casa superiores aos salahos. Saúde para os ricos 
Discriminações crescentes para mulheres e jovens. Liquidação de 
regalias sociais. Suspensão dos contratos de trabalho, como rc; 
mesmo anunciou o Governo. Situação insustentável dos reformate; 
deficientes. 

Classes médias debatendo-se em dificuldades e problemas- 
atingidas pelas crise, pela ruína, pela falência^ como sucede ter 
pequenos e médios agricultores, comerciantes e industriais 

Como dizia há dias um amigo. «AD» no Poder e todo o povea 
sofrer. 

O desastre da nossa economia provocado pela politica 
«AD» e a veloz degradação das condições de vida do povoexijír 
uma rápida mudança e, para isso, o primeiro e indispensa* 
passo é a demissão do Governo «AD». 
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Responsabilidade da «AD» 

e luta dos trabalhadores 

xde r 
I 0 ' feupe 
fioduti 
'ironop 
ara o: Para uma entrevista (minha), há dias na RDP. o primeiro-mims- ^ a 

do Governo Regional dos Açores, sr. Mota Amaral, fez a seguir; ^nsc 
pergunta: se o PCP está disposto a dar, como contribuição para; .5Sjqr 
recuperação da «grave crise económica» nacional («grave crise et;- Z{0 ' 
nómica» são as palavras de M. Amaral e. como Balsemão diz ques;; ^vo , 
Oposição fala em crise, não sei se considera que M Amaral et j, p0 
Oposição,,,) — repetindo: se o PCP esta disposto a dar como ceft ierca 
buíção» para a recuperação da «grave crise económica naciò», 
utilizar a sua influência para conter as greves e aceitar as 'eiMj^jyp,, 
pacote laboral que o sr. M, Amaral diz conter «instrumentos destinai;'' ^ ^ 
a garantir o aumento da produção e da produtividade» jlJ(, s 

A resposta a esta pergunta foi dada na entrevista a Rádio, ik |*nfa 
interessa referir aqui uma vez mais todo o esclarecedor significst 
desta pergunta feita por um destacado dirigente do PPD PSD ^ jj,, 

Tal pergunta significa antes de mais acusar os trabalhadores.i !açlrg 
suas lutas e o PCP de serem os responsáveis pela grave crise:.; ',g J 
atravessa a nossa economia, quando é hoje uma evidência que.:;: r,, 
agravamento da crise e pela situação catastrófica da econoir; /gdic 
nacional, a responsabilidade cabe inteiramente ao Governo «AD ^ 

A «AD» que, no engodo da restauração dos monopólios e latir- L 
dios, provoca o desastre e o afundamento da nossa economia, larc; 
violentamente o peso das dificuldades para cima do nosso pove jodut 
restabelecendo (com o emprego da violência e com a restrição:; 3mDO 
liberdades e direitos, de que o pacote laboral é instrumento) a expie; 
ção mais desenfreada dos trabalhadores, das camadas médias,:;; -os c 
pequenos e médios agricultores, dos pequenos e médios comercia"; ' 
e industriais, de toda a população laboriosa, das camadas e gr.::; 
sociais mais desfavorecidos. 0(jos 
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dependentemente da força 
politica a que pertençam, es- 
tiverem de acordo e dispos- 
tos a unir esforços para re- 
solver os problemas do povo 
e para reforçar esta impor- 
tante conquista de Abril que 
é o Poder Local democráti- 
co; por outro lado. cresce to- 
dos os dias o número dos 
que consideram que o seu 
prestígio junto das popu- 
lações como democratas, 
como defensores dos inte- 
resses do povo, como pes- 
soas sérias, passa pela con- 
tinuação da sua actividade 
no Poder Local, e que, no 
momento actual, essa activi- 
dade se concretiza plena- 
mente, participando de for- 
ma unitária nas listas, na 
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já muitos os militantes, sim- 
patizantes ou eleitos socia- 
listas que aceitaram fazer 
parte das listas APU (11 na 
cidade de Lisboa, 3 em Vila 
Franca de Xira, 1 em Cas- 
cais, 3 na Azambuja, 1 em 
Alenquer, 1 em Torres Ve- 
dras, 4 em Loures e 3 na 
Amadora). 

Esta situação pode ser 
ainda significativamente me- 
lhorada porque, por um lado 
as listas APU estão abertas 
ã participação e colaboração 
de todos os democratas ho- 
nestos, de todos os que, in- 

elaboração dos programas, 
na campanha, na votação na 
APU, 

É esta a unidade que ser- 
ve a democracia; é esta a 
unidade que há que reforçar 
e desenvolver. 

Camaradas, 
O secretário-geral do 

PPD, António Capucho, há 
vários meses que vem tor- 
nando público um conjunto 
de ideias e opiniões que jus- 
tificam algumas palavras. 

Defende ele a realização 
nas eleições autárquicas de 
acordos ente a «AD» e o PS, 
dizendo que tais acordos 

afastariam de dezenas de 
Câmaras Municipais a «ges- 
tão totalitária» da APU. 

A verdade, os factos, os 
números e a inteligência de- 
monstram que as coisas se 
passam muito ao contrário 
do que diz Capucho. 

Ao referir aquilo a que ele 
chama «gestão totalitária da 
APU» em contraposição 
àquilo a que ele chama 
«gestão democrática da 
«AD», o secretário-geral do 
PPD coloca-se na incómoda 
posição de patas para o ar, 
passe a expressão. 

Vejamos apenas dois 
exemplos da gestão autár- 
quica em duas Câmaras do 
distrito de Lisboa: a CML de 
maioria «AD» e a Câmara 
Municipal de Vila Franca de 
Xira de maioria APU. 

Na primeira há a total con- 
centração de poderes no 
Presidente e nos vereadores 
da «AD»; não há um único 
vereador de qualquer outra 
força política a tempo inteiro; 
não há um único pelouro que 
não esteja ocupado por ve- 
readores da «AD». 

É a isto que António Capu- 
cho chama «gestão demo- 
crática». 

Em Vila Franca de Xira 
qual é a situação? 

- Um verador do PS a 
tempo inteiro; 

- Pelouros distribuídos 
por vereadores de todas as 
forças políticas; 

- Sistemática discussão 
dos problemas com as con- 
sequentes decisões colecti- 
vas visíveis nos seguintes 
números: até Março deste 
ano, das 5008 propostas 
apresentadas ao executivo, 
3800 foram aprovadas por 
unanimidade, 1200 por 
maioria e 8 rejeitadas. É a 
isto que António Capucho 
chama a «gestão totalitária» 
da APU. 

Mas há mais: Em Vila 
Franca de Xira há uma intei- 
ra transparência na activida- 
de da Câmara e no cumpri- 
mento rigoroso das leis; em 
Lisboa, multiplicam-se os 
casos de negócios escuros e 
as ilegalidades de que a últi- 
ma conhecida são o exem- 
plo mais evidente dos pro- 
cessos que a «AD» utiliza:a 

«AD» tem mantido em 
funções simultâneas, na 
Câmara Municipal de Lis- 
boa, 10 vereadores quan- 
do nas eleições de 1979 
elegeu, como se sabe, 9 
vereadores. 

Este aumento escandalo- 
so e fraudulento de manda- 
tos, é a última da larga lista 
de ilegalidades da maioria 
«AD» em Lisboa, e só por si 
é mais do que suficiente 
para justificar uma interven- 
ção do MAL O ministro Ân- 
gelo Correia tem, com fre- 
quência, acusado ou insi- 
nuado, sem fundamento, a 
existência daquilo a que ele 
chama «irregularidades» em 
Câmaras APU. E ameaça 
com inquéritos, dissoluções, 
etc., etc.. 

É bom que o ministro sai- 
ba que aqui mesmo ao pé 
dele, na capital do País, há 
uma Câmara, a CML, que 
pelas ilegalidades reais que 
tem cometido, já deveria há 
muito ter sido dissolvida. 

A APU tudo fará no senti- 
do da reposição da legalida- 
de na CML; impõe-se com 
urgência a realização de um 
inquérito que apure as res- 
ponsabilidades civis e crimi- 
nais do actual presidente da 
CML. 

Quanto à confiança do se- 
cretário-geral do PPD na vi- 
tória, como consequêscia 
dessa aliança com o PS nas 
Câmaras APU, é clara a falta 
de memória e a ignorância 
de António Capucho, 

Na verdade, é do conheci- 
mento público que em todo o 
lado onde a «AD» e o PS se 
entenderam com o objectivo 
de deitar abaixo Câmaras e 
Juntas APU, foram estron- 
dosamente derrotados e, re- 
gra geral, a APU viu forte- 
mente reforçadas as suas 
posições. 

Lembremo-nos do exem- 
plo de Loures: ali não só a 
APU saiu muito mais forte 
(ficando a poucas centenas 
de votos da maioria absolu- 
ta) como a «AD» e o PS 
baixaram substancial e sig- 
nificativamente a sua vota- 
ção. Loures foi o exemplo 
claro de que a aliança do PS 
com a direita é a aliança da 
derrota. 

Parece, no entanto, que a 
Direcção do PS continua de 
olhos fechados à experiên- 
cia: é o que se pode concluir 
se se confirmarem as infor- 
mações sobre negociações 
em curso entre o PSD e o 
PS no concelho de Vita. 
Franca de Xira. com vista a 
afastarem a APU da Presi- 
dência da Câmara. Não te- 
nham dúvidas os dirigentes 
do PS: também em Vila 
Franca de Xira, se se alia- 
rem à «AD» contra a APU. 
sofrerão nova e grande 
derrota. 

Há outro aspecto ainda 
que importa considerar: 
quando o secretário-geral do 
PSD diz que a aliança como 
PS retiraria dezenas de Ca- 
maras à APU está visivel- 
mente a exagerar no dispa- 
rate. 

A situação real é esta: a 
APU tem a maioria em 50 
Câmaras Municipais. 

Em 43 dessas 50 CM's. a 
APU tem a maioria absoluta 
(isto é. em 43 Câmaras a 
APU tem mais mandatos ou 
votos sozinha do que a 
«AD» e o PS em conjunto). 

Pelo trabalho desenvolvi- 
do nas Câmaras APU desde 
as últimas eleições, tudo 
aponta para que as votações 
na APU sejam maiores nas 
próximas eleições, sendo 
muito possível a hipótese de 
aumentar o número de Câ- 
maras onde a APU está em 
maioria, bem como de pas- 
sar a ter a maioria absoluta 
em mais algumas Câmaras 
Municipais. Esta é que é a 
perspectiva lógica, está é 
que é a possibilidade real e 
não a apresentada por Antó- 
nio Capucho. 

Aliás, o próprio secretário-; 
-geral do PPD sabe, com' 
certeza, que as coisas não 
são como ele diz; é possível 
que as afirmações de Aiitó- 
nio Capucho não sejam mais 
do que uma manobra de dis- 
tracção com o objectivo de 
esconder a outra face do 
problema. Essa, sim, verda- 
deira e perigosa para os 
objectivos da «AD». 

É que um entendimento 
entre o PS e a APU constitui- 
ria uma pesadíssima derrota 
para a «AD». (...) 
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0 Governo «AD" agrava dia a dia as condições de trabalho e de 
ido Povo português, mas entretanto distribui aos capitalistas comt) 
ímmzaçoes centenas de milhões de contos dos dinheiros públicos 
tega-lhes criminosamente ao desbarato bens de empresas nacio- 
zadas: barcos, aviões, hotéis, postos de venda de gasolina 
:ões, sectores rentáveis. 
Em todo o sector nacionalizado, com vistas à sua reprivatização o 
,erno «AD» continua o afundamento sistemático das empresas 
1dando simultaneamente a indústria e toda a nossa economia. 
Ma Reforma Agrária, ordena verdadeiras expedições armadas 
ervas ilegais, leilões ilegais, penhoras ilegais, execuções fiscais 
.ais, para roubar aos trabalhadores terras, gados, máquinas e 
alações, para destruir colheitas e benfeitorias e obras sociais, para 
ide novo (como já sucede) terras imensas entregues aos latifundiá- 
.fiquem abandonadas, enquanto dezenas de milhar de trabalhado- 
em resultado da ofensiva, perdem os seus postos de trabalho. 

No sector cooperativo da indústria e dos serviços é também a 
irra de destruição, como sucedeu agora com a recusa de crédito e a 
:;teca de todo o património na Autocoope, a cujos trabalhadores 
.: expressamos o nosso apoio. 
t, nesta política que intitulam de «recuperação», mas que é de 
Jruição grassa a corrupção e multiplicam-se as grandes negocia- 
que metem milhões de contos nos bolsos dos especuladores e da 

«tela politica da «AD». 
Não é apenas na Reforma Agrária que se enxergam os «fumos da 
upção» que um ministro da «AD» confessou, É na Celbi é na 
na. é na Cosider, é na EPAC, é na SNAPA, é na TAP, é na CNN e 
CTM, é na Anop e na Banca, é nas autarquias, é em toda a parte 
Je manda a «AD». é afinal no próprio Governo «AD». 
0 PCP. e com o PCP os trabalhadores, luta efectivamente para a 
jperaçào da economia do País. para o aumento da produção e da 
dutividade, mas nao à maneira fascista, não com a restauração dos 
lopolios, não com a exploração desenfreada, não com a miséria 
aos que trabalham e fortunas fabulosas para os que exploram, não 
r a dependência vergonhosa do imperialismo, mas na base da 
isolidação das conquistas democráticas da Revolução de Abril 
signadamente das nacionalizações, da Reforma Agrária e do con- 
0 de gestão), na base de uma política económica ao serviço do 
io e do País, na base do melhoramento das condições de vida 
povo que não contraria, antes é condição, para o alargamento do 
cado interno, para a dinamização da produção nacional, para o 

^-abelecimento do equilíbrio das balanças externas, para o deseh- 1 

mento do País. 
•A contribuição principal que o PCP no plano político dá e dará 

a superar a grave crise económica nacional é a luta constante 
ifãtigável para afastar de uma vez para sempre a «AD» do 
ier, para pôr fim à sua politica, para pôr fim ao regabofe da entrega 
dinheiros públicos e das riquezas do Pais aos grandes capitalistas 
trarios. para que seja adoptada uma política democrática, para 
seiam resolvidos os problemas dos trabalhadores, das mulheres, 
uventude. dos intelectuais e quadros técnicos, dos pequenos e 
tios agricultores, dos pequenos e médios comerciantes e indus- 

dos reformados, dos deficientes civis e militares. 
E nessa luta que estamos empenhados. 
Não. Não aceitaremos uma politica de aumento da produção e da 
zutívidade que repete literalmente a política dos monopólios no 
50 da ditadura fascista. 
Não. não aceitaremos o «pacote laboral» da «AD», antes lutare- 

1 contra ele. 
Não, não contribuiremos «para diminuir as greves», antes 
iaremos para que se intensifique a luta da classe operária e de 
ts os trabalhadores em defesa dos seus interesses vitais. 
A luta de massas tem sido o mais operativo e eficaz instrumento de 
rsa dos interesses do povo. das conquistas de Abril, das liberdades 
jdemocracia. Tem sido a mais sólida barreira ao avanço da contra- 
olução. 
0 PCP não actuará para que abrandem as lutas de massas, 
gnadamente as greves, mas, pelo contrário, para que se 

tipliquem, para que se intensifiquem, para que alcancem um 
ado grau de organização, para que consigam a participação 
s ampla das grandes massas, para que consigam os objecti- 

1 traçados pelos trabalhadores. 
^or isso, nós daqui saudamos calorosamente os 700 000 trabalha- 
is que, segundo os dados publicados pela CGTP-IN, estiveram 
olvidos em lutas em 160 empresas no mês de Agosto passado. 
|Dor isso, na impossibilidade de aqui saudarmos todos os que 
h. daqui saudamos os trabalhadores que ultimamente têm sofrido 
O directa e violentamente a política de exploração, de destruição e 
'epressão do Governo «AD», e cuja luta se tem destacado. Os 
'alhadores do Hotel Baía de Cascais, os trabalhadores da Comet- 
Os trabalhadores da Lisnave. Os trabalhadores da Reforma Agrá- 
Os trabalhadores da EDP que conseguiram uma adesão de 95% à 
magnifica greve. 

As greves abrandarão e a luta abrandará um dia, não por imposi- 
:ou ameaça da «AD», mas na medida em que forem resolvidos os 
temas dos trabalhadores e do nosso povo em geral, na medida em 
cesse a ofensiva ilegal e criminosa contra as nacionalizações, a 
:rma Agrária e os direitos e regalias dos trabalhadores, na medida 
que a «AD» seja corrida do Poder e sçja finalmente adoptada © 
Jida em Portugal uma politica democrática ao serviço do povo e do 

fc. 
Até la tudo taremos para que a luta se alargue e intensifique, para 
ise transforme numa torrente decisiva e determinante que afaste 
iitivamente do Poder fascistas e reaccionários, consolide as con- 
slas do nosso povo, assegure o prosseguimento é O desenvotvi- 
íito do regime democrático consagrado na Conítituição. 

Pôr termo ao desastre 

impedir o golpe de Estado 

Correr a «AD» do Poder é uma tarefa central, não apenas dos 
®nunistas, mas de todos os democratas e patriotas, dos trabalhado- 
te, do Povo português. 

Correr a «AD» do Poder para salvar Portugal do completo desastre. 
Correr a «AD» do Poder para pôr termo à degradação das condições 
de vida dos portugueses. Correr a «AD» do Poder para assegurar as 
jiberdades e direitos dos cidadãos e a legalidade democrática. Correr a 
i AD» do Poder para garantir a independência nacional. Correr a «AD» 
do Poder para evitar que seja consumado o golpe de Estado que a 
AD» se prepara para realizar com instrumentos que lhe pode dar a 
"visão da Constituição. 

Sim, camaradas. A lei da revisão da Constituição que, como 
nclusão dos acordos de M. Soares com a «AD», foi aprovada na 
:sembleia da República pela «AD» e o PS, ainda não foi promulgada, 
as continua suspensa sobre o regime democrático como uma 
leaça real que ninguém deve esquecer ou menosprezar. 
O nosso Comité Central, na sua reunião plenária dos passados 

ts 6 e 7, avançou uma conclusão da mais alta importância para a 
inpreensão da situação actual, dos perigos, das perspectivas e das 
ãfas. 

«O traço característico fundamental da situação actual em 
'no do qual decorrerão os principais acontecimentos políticos 
is tempos próximos (concluiu o CC) é o prosseguimento da 
ilização do plano golpista da «AD» contra o regime democrá- 
'«». 

A «AD» espera a promulgação e a entrada em vigor da lei da 
isão para lançar o golpe. 
Para já, pretende que a Assembleia da República, mesmo antes da 
ada em vigor da lei da revisão, aprove, na base da revisão, leis 
tementais como a da Defesa Nacional e a do Tribunal Constitu- 
hal. 
Para isso o Governo «AD» já elaborou o projecto de lei do Tribunal 

Constitucional e convidou o nosso Partido, como os demais partidos, a 
pronunciar-se sobre ele. Nós recusámos porém tal oferta porque a 
considerámos completamente tora da legalidade democrática e um elo 
da cadeia do golpe. 

Mas, para além destas leis quê a «AD» pretende fazer aprovar na 
Assembleia da República, uma vez mais com o vergonhoso «consen- 
so» do PS, a «AD» prepara-se para exercer as competências militares 
que são ainda hoje do Presidente da República e do Conselho da 
Revolução e que a revisão atribui ao Governo. 

Há muito nós defendemos a urgência das medidas constitucionais 
necessárias para pôr fim à politica desastrosa da «AD» e evitar o golpe 
que a «AD» se prepara para dar, assente na revisão da Constituição. 

Teria sido mais fácil e mais operativo e teria poupado o País a 
muitas dificuldades e sofrimentos, se essas medidas tivessem sido 
tomadas antes de aprovação na Assembleia da República da revisão 
da Constituição. 

Mas. mesmo agora, essas medidas são constitucionais, são legais, 
são legítimas, são inteiramente possíveis e podem ser eticazes: demis- 
são do Governo, dissolução da Assembleia da República, formação de 
um governo de gestão e convocação de eleições no prazo de 90 dias. 

Mesmo sendo promulgada a lei da revisão, desde que o Governo 
seja demitido prontamente, não será o Governo «AD» a exercer as 
competências militares que a lei da revisão passa para o Governo. 

Com tal medida, o plano da AD» cairia por terra e, se viesse a ser 
um governo democrático a exercer essas competências, não passaria 
um dia sem que a «AD» protestasse contra o exercício pelo Governo 
das competências militares que a revisão da Constituição feita peia 
«AD» lhe atribui. 

O perigo aproxima-se, pois. Mas é ainda inteiramente possível 
conjurá-lo. 

Por isso continuam a ter completa actualidade as 4 medidas 
reclamadas pelo PCP e por isso é necessário continuar a lutar 
para que elas sejam alcançadas. 

Dificuldades e caminhos 

para uma alternativa 

Uns meses atrás, quando o nosso Partido avançou a reclamação 
das 4 medidas como foi ela recebida? 

Pelas massas populares correspondia de tal forma aos seus senti- 
mentos e apreciações que foi recebida com entusiasmo e determi- 
nação. 

São claro testemunho, lutas de Norte a Sul do Pais, entre as quais 
se destacam as duas greves gerais de 12 de Fevereiro e de 11 de Maio 
tendo como objectivo a demissão do Governo «AD». 

No que respeita a partidos, a sectores políticos muito diversos, às 
instituições, já a reacção foi diferente. 

Manifestam-se muitas reservas a essas nossas propostas. 
E agora? Agora tirando gente da «AD», a reclamação é geral. Até a 

direcção do PS, combinada com a reacção, tem necessidade de lançar 
de vez em quando, para refrear o descontentamento dos membros do 
seu partido, as consignas de demissão do Governo, dissolução da 
Assembleia e eleições gerais. 

A luta continua com estes objectivos e insistimos em afirmar 
que há força bastante para alcançá-los. 

Entretanto levanta-se a questão da alternativa. 
Muito bem, dizem alguns. O Governo é demitido, a Assembleia é 

dissolvida, são convocadas eleições. E depois? Mesmo que. como é 
de esperar, o PCP registe grandes progressos, com os actuais partidos 
políticos, com o PS dirigido por Mário Soares aliado à direita, qual a 
possibilidade de uma maioria democrática na Assembleia da Repúbli- 
ca que sirva de suporte a um governo democrático? 

A isso, nós respondemos. 
Primeiro: neste momento crítico e perigoso para o regime democrá- 

tico, é imperioso evitar o verdadeiro desastre nacional para o qual 
a «AD» está a arrastar o País e é imperioso também impedir que 
se venha a consumar o golpe de Estado que a «AD» prepara com 
a execução da lei da revisão constitucional e que poderia, por um 
período de longos anos, eternizar a «AD» no Poder e excluir, por 
longos anos, qualquer alternativa democrática. 

Se as medidas que propomos não são aplicadas a tempo, 
corre-se o risco do desastre e do golpe, e este risco é incompara- 
velmente maior que o risco de encontrar pela frente dificuldades 
(mas possibilidades) para uma alternativa. 

Segundo: em eleições realizadas em condições democráticas, 
com um governo que assegure igualdade dos partidos em todos os 
aspectos da sua acção incluindo no uso dos grandes meios de 
comunicação social (designadamente a Televisão e a Rádio) a «AD» 
não alcançaria a maioria dos deputados na Assembleia da Repú- 
blica. 

Numerosos factos indicam de maneira insofismável que a actual 
composição da Assembleia da República, não corresponde ao 
apoio, ã força e ã influência real dos partidos nela representados. 

A perda da maioria pela «AD» alteraria profundamente o qua- 
dro da Assembleia, a «AD» deixaria de poder impor a sua vontade 
e no próprio PS ganharia força a oposição à «AD» e ã sua política. 

Neste momento não vemos qualquer hipótese de um acordo do 
PCP com o PS que sob o comando de Mário Soares está aliado ã 
«AD». Mas a derrota da «AD» não só teria estrondosas repercus- 
sões na dinâmica do movimento democrático, como teria inevita- 
velmente repercussões profundas nas próprias fileiras do PS, 
abrindo novas possibilidades de mudança de orientação, por 
vontade dos seus militantes. 

Estas já seriam razões suficientes para que o receio da dificuldade 
de uma alternativa não impedisse a adopção das medidas necessárias 
para afastar a «AD» do Poder. 

Há porém ainda uma outra razão: uma realidade que salta cada vez 
mais ã vista. Pensando no CDS, no PPD, no PPM, ng PS aliado à 
«AD» por imposição do seu secretário-geral, uma ideia é cada vez 
mais geral: com tais partidos tudo se complica e nada se resolve. 

Tais sentimentos estão muito generalizados e expressam uma 
busca intensa da solução para o desfazamento entre a política da 
«AD» e do PS e os interesses e a vontade da grande maioria dos 
portugueses. 

Por isso são de admitir modificações, do quadro partidário 
actualmente existente, abrindo novas possibilidades a soluções 
democráticas. 

Condições objectivas 

para uma mudança 

do quadro partidário 

Esta questão da eventual mudança do quadro partidário pela 
modificação do peso relativo dos partidos existentes e pela possi- 
bilidade da criação de novos partidos é uma questão que actual- 
mente enche os jornais e dá lugar a vivos comentários e polémicas. 

A amplitude e intensidade do debate indica que se não trata de 
especulação em torno de uma hipótese mas de ideias que ganham 
corpo na vida política nacional. 

Como vê o PCP esta questão? 
A necessidade de mudança do- quadro partidário é um dado da 

situação, uma vez que no quadro partidário actualmente existente 
(com o PS enfraquecido e aliado à direita) não parece possível no 
imediato uma alternativa democrática. 

Mas uma coisa é a necessidade, outra a possibilidade, ainda outra 
a probabilidade. 

Que se pode dizer a este respeito? 
Pode dizer-se que não se trata apenas de necessidade mas de 

probabilidades e probabilidade que resultam do amadurecimento 
das condições objectivas para tal mudança. 

Quais são essas condições objectivas? 
A primeira: a «AD» profundamente desprestigiada pela sua política 

que provoca um descontentamento generalizado perdeu grande parte 
do apoio social, político e eleitoral de que dispunha. 

A segunda: o PS está dividido, organicamente esfacelado, des- 
prestigiado pela sua aliança com a direita e pela sua orientação pelo 
que uma grande parte dos membros e eleitores do PS não se reconhe- 
cem na orientação da sua direcção, o que significa também uma séria 
redução da sua base de apoio. 

A terceira: a restrição substancial da base de apoio da «AD» e do 
PS (como o PCP tem sublinhado) criou um vastíssimo campo 
politicamente vazio, de muitas centenas de milhares de portugueses 
© portuguesas que deixaram de acreditar na «AD» e no PS/Mário 
Soares e que náo se reconhecem em nenhum dos partidos existentes. 

Uma parte daqueles que abandonam a «AD» e o PS, vêm até nós, 
comunistas. Mas uma outra (e certamente a maioria) procura uma 
resposta política que náo encontrou até hoje. 

Deve acrescentar-se a existfêncla de numerosos «independen- 
tes», a acentuação da sua intervenção na vida política, a necessi- 
dade que muitos sentem de actuarem de uma forma organizada. 

Isto é: por um lado, o actual quadro político partidário não 
corresponde às tendências e opções reais do Povo português. 

Por outro lado, é suficientemente nítido o desenvolvimento de 
tendências políticas no sentido da formação de novos partidos. 

Para nós não oferece dúvida que um partido democrático que, 
neste momento aparecesse na cena política na área da influência 
perdida pela «AD» e pelo PS, com um programa sério, de respeito pela 
legalidade democrática e da solução dos problemas nacionais, alcan- 
çaria rapidamente um amplo apoio social e político e poderia obter em 
eleições para a AR resultados suficientes para alterarem a correlação 
geral das forças partidárias. 

Quando se fala de novos partidos, logo o CDS, o PPD, o PS e 
outros levantam um coro indignado de protestos. 

Até o PPM, que já tem o monopólio da monarquia (e esse ninguém 
lho contesta), também julga ter direito ao monopólio da ecologia. E 
aqui temos a guerra por um micromonopólio do micro-PPM contra o 
micro-Verdes. 

Donde vem tanto medo, camaradas? Tanto medo vem da cons- 
ciência que vão tomando esses partidos de que a sua base de apoio se 
pode desmoronar. 

E qual a posição do PCP? 
Ao contrário desses senhores consideramos que os partidos exis- 

tentes (entre os quais o nosso) não têm o monopólio da organização 
política. 

Ao contrário desses senhores, reconhecemos aos cidadãos o 
direito de formarem os partidos que entenderem no quadro do regime 
democrático. 

E se se fala de um partido presidencialista (e é isso que mais 
assusta a «AD» e o PS/Mário Soares) que autoridade têm a «AD» e o 
PS para contestar a formação de partidos que apoiem o Presidente da 
República, quando tanto a «AD» como o PS, em 1980, conduziram as 
suas campanhas nas eleições presidenciais ligando ao Presidente a 
formação de um governo dos partidos respectivos? 

Eles têm medo. Nós não temos. O nosso Partido está de boa 
saúde, os seus objectivos e apoios são sólidos e pensamos que os 
votos no PCP (e para já os votos na APU nas eleições autárquicas) 
não diminuirão pelo facto de novos partidos serem formados. 

E se forem democráticos, se se opuserem realmente à reac- 
ção, se se voltarem para a solução dos problemas nacionais, 
poderão os grandes caciques políticos protestar e insultar, mas a 
democracia terá que aceitá-los como um facto normal e positivo. 

A batalha das autarquias 

Independentemente de serem ou não tomadas nas semanas próxi- 
mas as medidas que consideramos urgentes para correr com a «AD» 
do Poder, temos por diante, em 12 de Dezembro (se não houver 
alterações imprevistas) as eleições para as autarquias. 

As eleições para as autarquias constituem uma grande batalha 
política em cujos preparativos devemos empenhar as nossas forças. 

Há quem diga que as eleições para as autarquias serão um «teste» 
tendo em vista as eleições para a Assembleia da República. 

A palavra «teste» é excessiva. As eleições para as autarquias têm 
uma dinâmica muito diferente das eleições para a Assembleia da 
República. Nas eleições para as autarquias a «AD» tem mais possibili- 
dades do que nas eleições para a Assembleia da República e com o 
PS (dividido e desorganizado na base) sucede precisamente o con- 
trário. 

Entretanto, as eleições para as autarquias, não apenas os resulta- 
dos, mas todo o processo eleitoral e a lufa política que nele se trava, 
terão importantes consequências na vida política; no que respeita 
ao Poder Local democrático e no que respeita à situação política em 
geral. 

Reduzir as posições da «AD» nas autarquias, aumentar os 
votos e os eleitos, reforçar as posições da APU, ganhar novas 
Câmaras e novas Juntas, — são objectivos fundamentais. 

Se os objectivos da Direcção do PS fossem derrotar a reacção e 
contribuir para uma gestão democrática no Poder Local, o PS poderia 
demonstrá-lo claramente nas eleições para ás autarquias. 

Como temos dito repetidamente, bastaria que comunistas e socia- 
listas se entendessem nas eleições, para que «AD» perdesse a 
presidência e a maioria em algunas dezenas de Câmaras entre as 
quais a capital, Lisboa, algumas sedes de distrito e importantes cida- 
des e vilas. 

Como temos também lembrado, propusemos ao PS o exame 
dessa possibilidade. Mas o secretário-geral do PS envolvido na aliança 
com a «AD» para a revisão da Constituição, proibiu ao PS quaisquer 
contactos com o PCP e, também nas autarquias, uma vez mais, volta- 
-se para uma aliança com a reacção. 

O secretário-geral do PSD, Capucho, não guarda segredo. Insiste 
em dizer que há já negociações entre o PSD e o PS nos concelhos de 
maioria APU e exemplifica com os distritos de Évora e Beja onde as 
negociações estariam em curso. 

Os dirigentes do PS deviam pensar três vezes. Em Évora já tiveram 
a experiência. Aliaram-se à «AD», provocaram eleições e o resultado 
foi a APU passar de maioria relativa para maioria absoluta. Em Loures 
fizeram o mesmo e a APU subiu de 32,1 % para 45,3% dos votos. 

Se voltam a tais alianças arhscam-se a apanhar novas ensaboa- 
delas. 

As Câmaras APU, na sua quase totalidade, estão assentes na 
maioria do eleitorado, com percentagens que na maior parte dos casos 
ultrapassa os 50%. 

A gestão da APU tem sido democrática, honesta, ao serviço dos 
interesses locais e das populações. 

Não vamos diminuir mas aumentar o número de votos e de 
eleitos. 

Quando afirmamos que a Direcção do PS se alia e colabora com a 
«AD», quando dizemos que essa aliança não serve a democracia, 
quando (falando da revisão da Constituição) concluímos que o PS 
deixou entrar o inimigo pelas linhas de defesa da democracia que lhe 
estavam confiadas, quando muito justamente afirmamos que o PS, 
com tal orientação, não está em condições de ser um sólido suporte do 
regime democrático, logo chovem, não as respostas políticas, mas os 
insultos mais desbragados. 

A Comissão Permanente do PS vai mesmo ao ridículo de lançar a 
ideia de um inquérito parlamentar ao secretário-geral do PCP. 

Que dizer deste estado de espírito? 
Por um lado, que a grosseria dos insultos é directamente proporcio- 

nal à falta de razão política, ã falta de argumentação convicta e 
convincente, e ã intensidade do sentimento de derrota. 

Por outro lado, que é sintomática esta tentação de introduzir 
processos administrativos de tipo repressivo na batalha política e na 
luta de ideias. 

Em tal direcção, o que estão já a magicar estes senhores? Em 

tribunais plenários, onde os comunistas sejam julgados e para defen- 
der os quais se ofereça o dr. Mário Soares? 

Felizmente, camaradas, contrariamente ao colaboracionismo da 
Direcção do PS com a reacção, milhares e milhares de socialistas 
tomam uma atitude democrática. 

Quero aqui informar que um número já apreciável de membros 
do PS, ou eleitos do PS nas anteriores eleições para as autar- 
quias, em desacordo com as alianças do PS à direita, fazem desta 
vez parte de listas da APU. 

Nós daqui os saudamos calorosamente como companheiros de 
luta em defesa do Poder Local democrático, dos interesses das 
populações e do regime democrático, assim como saudamos calorosa- 
mente os companheiros do MDP e os independentes incluídos nas 
listas da APU cujo número excede largamente o número nas anteriores 
eleições. 

A APU lança-se ao trabalho. Não para perder, mas para ganhar. 

O Partido, a APU e os símbolos 

Nós, os comunistas, defendemos a realização de eleições, como 
forma básica de escolha democrática dos órgãos do Poder Local. 

Mas há eleições e eleições. Há eleições democráticas e há fanto- 
chadas eleitorais. 

Os partidos reaccionários sempre se caracterizaram por quererem 
impor tais regras, tais processos e tais práticas às eleições que estas 
se tornam um escárneo e uma falsificação da vontade popular. 

Antes do 25 de Abril, todos nos lembramos das «eleições»-burla de 
Salazar e Caetano. Depois do 25 de Abril, as forças reaccionárias têm 
procurado impor métodos semelhantes e têm conseguido, embora 
parcialmente, impedir o carácter verdadeiramente democrático de 
todas as fases e de todo o processo eleitoral, a começar pelo uso 
abusivo e monopolizador dos meios de comunicação social como a 
Rádio e a Televisão, que, com raros momentos de excepção, nos dão 
actualmente um espectáculo vergonhoso de desinformação e de tenta- 
tiva de lavagem ao cérebro dos telespectadores e radiouvintes. 

Uma nova tentativa para distorcer o quadro democrático das 
eleições foi a nova lei eleitoral para as autarquias que a «AD» aprovou 
na Assembleia da República (com a abstenção dos deputados do PS) 
e ã qual o Presidente da República opôs o seu veto, 

A «AD» ficou furiosa com esse veto. Ficou furiosa porque, com tal 
lei, esperava já arrebanhar para a «AD» por processos ilícitos (ou 
contar pura e simplesmente) mais algumas centenas de milhar de 
votos. 

Esperava pelas máos dos caciques da «AD» poder levar urnas 
itinerantes aonde muito bem entendessem para ali as encherem de 
votos. Esperava forjar falsos deficientes (na base de documentação 
cuja contestação não seria admitida) para os levar às secções de voto 
acompanhados por capangas que os «ajudariam» a inscrever a cruzi- 
nha no boletim de voto na «AD», claro. Ésperava proibir a propaganda 
eleitoral em pequenos povos. E esperava também impor à APU a 
utilização de um símbolo diferente daquele que foi livremente escolhi- 
do e que é o seu: as três argolinhas. 

Deve dizer-se que as disposições dessa lei antidemocrática relati- 
vas aos símbolos das coligações tinham como único e declarado 
objectivo impedir que a APU continuasse a usar o seu símbolo. 

Tratava-se, portanto, não de um princípio geral da lei e de um 
objectivo geral, mas de uma disposição visando atingir e limitar o 
exercício de um direito (de escolher o seu próprio símbolo conjunto) 
por determinadas formações políticas. Tal disposição infringia aberta- 
mente o princípio constitucional da igualdade e do obrigatório «carác- 
ter geral e abstracto» das leis restritivas dos direitos e liberdades. 

Mas, se assim é no plano jurídico, é necessário também esclarecer 
a razão política por que queriam obrigar a APU a modificar o seu 
símbolo. 

Queriam obrigar a APU a modificar o seu símbolo porque as três 
argolinhas se tornaram justamente o símbolo não de um partido 
ou de outro (nao do PCP nem do MDP) mas de uma vasta coligação 
democrática: do PCP, do MDP, de democratas independentes, de 
socialistas, coiigaçao aberta a todos os cidadãos dispostos a trabalhar 
em defesa do Poder Local democrático e do regime democrático e na 
solução dos problemas das populações, com plataformas para cada 
autarquia que não são plataformas de tal ou tal partido, mas dessa 
vasta coligação e aliança que, por isso mesmo, tem todo o direito a 
escolher o seu símbolo próprio. 

Queriam obrigar a APU a modificar o seu símbolo porque, pela 
experiência dos povos na gestão das autarquias e em contraste com a 
experiência dos arbítrios, favoritismos e corrupções nas gestões «AD», 
as três argolinhas se tornaram justamente o símbolo de uma 
gestão esforçada, honesta, isenta, ao serviço dos povos e em 
ligação com eles, resolvendo frequentemente em curtos períodos de 
tempo (apesar da sabotagem de toda a espécie, entre elas a não 
aplicaçao da Lei das Finanças Locais, de dificuldades levantadas pelo 
Governo) os problemas que arrastavam anos e anos nas gestões 
anteriores. 

Queriam obrigar a APU a modificar o seu símbolo porque as três 
argolinhas se tornaram um símbolo de confiança, de esperança e 
de vitória, que o eleitorado conhece e em que, estamos certos, votará 
de futuro ainda em maior número. 

A propaganda reaccionária diz e volta a dizer, repete e volta a 
repetir que com as 3 argolinhas o PCP pretende ocultar o seu símbolo, 
a sua presença partidária, os seus objectivos. 

Mas quem é que no fim de contas esconde os seus objectivos? 
Quem esconde os seus objectivos são aqueles que se afirmam 

«democratas» e «cristãos» quando querem destruir a democracia e 
são animados pelo ódio e a violência. Quem esconde os seus objecti- 
vos são aqueles que sendo de extrema-direita se afirmam «centris- 
tas», e aqueles que sendo de direita se afirmam «social-democratas» e 
aqueles que estando aliados ã direita contra as conquistas da Revolu- 
ção portuguesa e a favor da recuperação capitalista continuam a 
intitular-se de «socialistas», 

A utilização de um símbolo por uma coligação é absolutamente 
natural e legítimo e nada tem a ver com a ocultação dos partidos que a 
compõem. 

Uma coisa é o símbolo de uma larga coligação que excede larga- 
mente o âmbito dos partidos componentes. 

Outra coisa é o símbolo do Partido. 
Nós temos um símbolo do Partido de que é também símbolo do 

trabalho e dos trabalhadores, o martelo da classe operária, a foice dos 
camponseses, símbolo dos nossos objectivos nacionais que proclama- 
mos, símbolo do ideal comunista universal, símbolo que com a nossa 
estrela brilha na bandeira vermelha que empunhamos e levantamos 
bem alto lado a lado da verde-rubra bandeira nacional. 

E temos também, em conjunto com o MDP, com democratas 
independentes, com numerosos socialistas, o símbolo da vasta coliga- 
ção democrática Povo Unido, — as três argolinhas — com o qual 
vamos para a frente, com os trabalhadores, com o povo, com as 
populações, a fim de alcançarmos grandes vitórias nas eleições para 
as autarquias que se aproximam. 

(...). 
No momento actual, existem perigos para a democracia. 
Sim, Existem. 
Mas insistimos: a Democracia é mais forte que a reacção. 
Que ninguém deixe um momento sequer abalar a sua confiança na 

vitória. 
Reforcemos a organização. 
Intensifiquemos a luta. 
Esforcemo-nos incansavelmente para a unidade dos trabalhadores 

e dos democratas. 
Mobilizemos as energias, multipliquemos as lutas com objectivos 

imediatos e pelos objectivos fundamentais na situação actual: a demis- 
são do Governo «AD», a dissolução da Assembleia da República, a 
formação de um governo de gestão e a realização de eleições para a 
Assembleia da República. 

Viva a unidade dos trabalhadores e de todos os democratas1 

Viva Portugal de Abril! Viva o PCP! 
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Beja 

Festa alentejana 

• Comido com A. Cunhal 

Em Beja, mais concretamen- 
te no parque de campismo da- 
quela cidade do Baixo Alentejo, 
vai decorrer no próximo fim-de- 
-semana uma grandiosa festa 
promovida pela Organização 
Regional do PCP. 

Chama-se Festa Alentejana e 
durante dois dias vai animar 
toda a gente de Beja e arredo- 
res, pois o programa promete, 
muito embora a iniciativa seja 
realizada pela primeira vez. 

No domingo, dia 26, o secre- 
tário-geral do PCP, camarada 
Álvaro Cunhal, participa num 
comício. 

Nos espectáculos musicais 
estão já asseguradas a presen- 
ça do grupo Trovante, Carlos 
Mendes, Luísa Basto e João 
Fernando e ainda o conjunto Ja- 
fumega, entre outros. 

Também o desporto não foi 
esquecido. Neste sector haverá 
um encontro de futebol de cinco, 
uma gincana de bicicletas infan- 
til e provas de atletismo. 

Um ciclo de colóquios sobre 
diversificados temas do Alentejo 
incluirá debates sobre a literatu- 
ra alentejana e o Poder Local. 

Por outro lado, está prevista e 
vai realizar-se de certeza, uma 
exposição sobre aspectos es- 
senciais da vida política e eco- 
nómica do distrito de Beja. Num 
outro pavilhão, estará patente a 
todos os que visitarem a Festa 
Alentejana, uma exposição de 
artes plásticas de artistas do 
distrito, forma de promover e dar 

a conhecer as obras dos artistas 
plásticos daquela região. 

Mas não fica por aqui a Festa 
Alentejana. Também o artesa- 
nato não foi esquecido. Um pa- 
vilhão dedicado a esta activida- 
de funcionará durante os dois 
dias da Festa. 

E ó tudo? - perguntarão. 
Não! Terra da Reforma Agrária 
não poderia deixar de ter um 
mercado onde as UCP's e 
Cooperativas do distrito vendes- 
sem os seus produtos. Por últi- 
mo, que nestas coisas a comida 
também faz falta, alguns bares e 
restaurantes assegurarão um 
serviço de pratos regionais e pe- 
tiscos tipicamente alentejanos. 
É ir e provar. E não esquecer o 
célebre vinho de Pias. 

O Livre Trânsito 

Iniciativa sem precedentes no 
Baixo Alentejo ela terá, sem dú- 
vida o êxito que merece. Entre- 
tanto, para entrar na Festa, 
duas possibilidades foram estu- 
dadas - ou através do Livre 
Trânsito que permite a entrada e 
saída durante os dois dias, ou 
então a compra de um bilhete 
para o próprio dia. 

Nesse sentido, a Organiza- 
ção Regional do Alentejo apela 
a todos os militantes e simpati- 
zantes que ajudem esta iniciati- 
va, ou seja que contribuam para 
o êxito e a repetição desta Festa 
Alentejana pelos próximos 
anos. 

Novo CT na Charneca 

da Caparica 

Começa já no próximo dia 5 de Outubro a construção do novo 
Centro de Trabalho do PCP em Charneca da Caparica, cujo custo, só 
em materiais, orçará os mil e 500 contos. A mão-de-obra será toda 
voluntária! 

Entretanto já está formada a Comissão de Fundos Pró-Centro, 
prevendo-se a duração dos trabalhos para um ano. 

Camaradas da Charneca da Caparica: mãos à obra! 

Benfica 

• Plenário no CT 

Com início às 21 horas, realiza-se amanhã um plenário da 
organização de Benfica com camaradas residentes e organizados nos 
sectores profissionais daquela freguesia lisboeta. 

A discussão do plano de trabalho a desenvolver para as eleições 
autárquicas mobilizará grande parte do debate no plenário. 

Participará o camarada Jorge Cordeiro, do Executivo do Comité 
Local de Lisboa (CLL) e da Comissão autárquica da DORL. 

O plenário decorrerá no Centro de Trabalho de Benfica. 

Hotelaria e Turismo 

No próximo sábado, dia 25, reúne no Centro de Trabalho Vitória, 
na Avenida da Liberdade, o plenário da organização dos trabalhadores 
comunistas do sector de Hotelaria e Turismo de Lisboa. 

A discussão das conclusões da última reunião do Comité Central 
é ponto destacado da ordem de trabalhos. O plenário está marcado 
para as 15 e 30. 

Contelho de Palmela 
Com vista à dinamização do 

debate sobre questões como a 
batalha eleitoral das sutarquias 
e o reforço da organização do 
Partido, vão realizar-se no con- 
celho de Palmela os seguintes 
plenários: 

Amanhã — célula da Come- 
tna e organização local de Pi- 
nhal Novo; 

Sábado — organização local 
da Venda do Alcaide. 

Entretanto, realizou-se no 
passado domingo um almoço- 
-convívio no Bairro Alentejano 
(Palmela), com a participação 

de cerca de 70 camaradas e 
amigos. Esteve também presen- 
te o camarada José Vitoriano, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central, que, na sua 
intervenção, se referiu à actual 
situação política e social, aos 
perigos do acordo AD/PS na re- 
visão constitucional, às tarefas 
do movimento operário e popu- 
lar para travar os planos da 
reacção e à importância da pró- 
xima batalha eleitoral para as 
autarquias locais. No final, reali- 
zou-se um animado espectáculo 
com o grupo «Terno de Ouros». 

2.a zona do CLL 

A 2.a zona do Comité Local de Lisboa (freguesias de Alcântara, 
Ajuda, Belém, S. Francisco Xavier e Prazeres) promove no sábado um 
encontro de quadros, às 15 horas, na Sociedade «Ordem e Pro- 
gresso». 

Eleições autárquicas é o tema central da reunião, na qual estarão 
presentes eleitos do Partido e o camarada Martins Coelho, do CC. 

8." zona do CLL 

O organismo de direcção da 
8.a zona do Comité Local de Lis- 
boa (CLL) realiza no próximo 
sábado, dia 25, na Escola Fer- 
nando Pessoa, nos Olivais Sul, 
um encontro de quadros que 
abordará, entre outros aspectos 
de viva actualidade, a situação 
política e social, a preparação 
das eleições autárquicas e a in- 
tensa luta de massas que se 
desenvolve contra o Governo 
«AD». 

Diz-nos o organismo de direc- 

ção da 8.a zona que «o objectivo 
central do encontro é definir as 
principais medidas a tomar com 
vista a responder às exigências 
da situação política». 

Está prevista a participação 
de mais de uma centena de ca- 
maradas. José Casanova, su- 
plente da Comissão Política do 
Comité Central, estará presente 
no encontro. O início dos traba- 
lhos está marcado para as 14 e 
30. 

Santiago de Cacém 

O sorteio promovido pela Comissão Concelhia de Santiago do 
Cacém, do PCP, sob o lema "Reforçar o Partido, defender o 25 de 
Abril", apurou os seguintes números premiados: 

1- 1831; 2° - 5502; 3.° - 3387; 4.° - 5609; 5.° - 3184; 6,a - 2469; 
7.° - 1828; 8." - 5987; 9.° - 0986; 10 ° - 040,4. • 

Parabéns aos contemplados! ' 
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Delegação da juventude 

do MPLA em Portugal 

Muitos comunistas e outros democratas portuenses estiveram presentes 

Em Campanhã, no passado fím-de-semana 

Foi mesmo uma festa! 

Foi uma grande festa a que a 
Comissão de Freguesia do PCP 
realizou em Campanhã, no pas- 
sado fim-de-semana. 

Um terreno camarário que se 
encontrava «a monte» foi trans- 
formado pelos comunistas, com 
a ajuda de habitantes da fregue- 
sia, num recinto de alegria, de 
convívio, de festa. Naquele local 
existia um parque infantil degra- 
dado, destruído. Os comunistas 
repararam-no e transformaram- 
-no na alegria da pequenada. 

Campanhã é a maior fregue- 
sia da cidade. Foi gerida pelo 
PS e desde 79 pela «AD». Con- 
tinuam por resolver os inúmeros 
problemas, patentes numa ex- 
posição promovida pelos cama- 

radas da organização local. 
Ali estavam os bairros sem 

infra-estruturas, a falta de trans- 
portes, as condições desuma- 
nas em que muita gente ainda 
vive, ali, naquela exposição, 
simples nas elucidativa, esta- 
vam os problemas que o PS e a 
«AD» não resolveram. 

Em 1979 a APU ficou a 2000 
votos da força mais votada. De 
76 para 79 a APU subiu mais de 
2000 votos. Com João Ventura 
à cabeça de lista, a APU propõe 
este ano ganhar a presidência 
da Junta. 

E esta Festa foi a demonstra- 
ção viva de que isso é possível. 
Esteve muita gente, nos espec- 
táculos que se realizaram, com 

José Viana e Dora Leal, com 
Carlos do Carmo, com Samuel, 
Barata Moura, Carlos Cunha e 
os «Já-Fumega». 

A chuva não impediu que ali 
se vivesse o calor da alegria e 
da esperança num futuro 
melhor. 

Ponto alto da Festa e da de- 
terminação na luta por uma al- 
ternativa válida para Campanhã 
foi o comício que se realizou na 
tarde de domingo, onde intervie- 
ram o camarada Eurico Teixei- 
ra, do executivo da Comissão 
de Freguesia; João Ventura, ca- 
beça de lista na candidatura 
APU; e o camarada Ângelo Ve- 
loso, membro suplente da Co- 
missão Política do CC do PCP. 

A convite da Juventude Co- 
munista Portuguesa (JCP) este- 
ve em Portugal uma delegação 
da Juventude do MPLA/Partido 
do Trabalho (JMPLA), chefiada 
por Domingos Bartolomeu, 1.° 
secretário daquela organização 
e membro do Comité Central do 
MPLA/PT. 

A delegação angolana, que 
integrava ainda Ventura Azeve- 
do, secretário para as Relações 
Exteriores, Maria Helena, mem- 
bro das FAPLAS e Fonseca, co- 
laborador político do secretaria- 
do do MPLA, considerou esta 
visita muito importante para o 
reforço da amizade ê coopera- 
ção que une a JCP e a JMPLA, 
ligadas por pontos de vista co- 
muns e uma grande camara- 
dagem. 

Durante a sua estada em 
Portugal os jovens angolanos ti- 
veram oportunidade de contac- 
tar com jovens comunistas, de 
outras forças e sem partido, nas 
deslocações que fizeram a Avis, 
onde visitaram a Cooperativa 1.° 
de Maio, foram recebidos pelo 
Presidente da Câmara, conhe- 
ceram a Casa da Cultura e parti- 
ciparam num Comício de Ami- 
zade, pela Paz e contra o Racis- 
mo e o Apartheid. 

A delegação teve ainda econ- 
tros com estudantes universitá- 

rios, com a direcção da Associa- 
ção de Direito e com Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP, para além de uma visita à 
Quimigal e ao concelho do Bar- 
reiro, onde foi recebida pelo 
Presidente da Câmara. 

Em conferência de Imprensa 
realizada na passada sexta-fei- 
ra, em que participaram também 
António Carreto, da JCP e do 
CC do PCP e Madalena Santos, 
da SIP e da Comissão Central 
da JCP, Domingos Bartolomeu 
salientou a importância da visita 
que permitiu um melhor conhe- 
cimento da realidade portugue- 
sa e referiu-se à situação que se 
vive em Angola, ameaçada com 

as constantes agressões do re- 
gime racista da África do Sul. 
Esta questão seria aliás o tema 
da intervenção do 1.0 secretário 
da JMPLA no comício realizado 
no mesmo dia, pelo PCP (ler 
nesta edição). 

Domingos Bartolomeu salien- 
tou ainda os esforços desenvol- 
vidos para uma maior participa- 
ção da juventude angolana em 
todos os sectores da vida nacio- 
nal. A JMPLA conta já com cer- 
ca de 85 mil membros, organi- 
zados em mais de seis mil estru- 
turas de base, duzentos comités 
por local de trabalho e organis- 
mos intermédios a nível munici- 
pal e provincial. 

Reunião da CC da JCP 

Realiza-se no próximo do- 
mingo, dia 26 de Setembro, 
a partir das 10 horas, no 
Centro de Trabalho do PCP 
da Rua Soeiro Pereira Go- 
mes, em Lisboa, uma reu- 
nião da Comissão Central da 
JCP - Juventude Comunista 
Portuguesa. 

A actual situação política 
e as próximas eleições au- 
tárquicas estarão no centro 
das atenções da reunião, 

que abordará ainda o traba- 
lho preparatório para o En- 
contro NAcional da JCP, a 
realizar no início de No- 
vembro. 

As conclusões da reunião 
serão divulgadas em confe- 
rência de Imprensa na se- 
gunda-feira, dia 27, às 16 
horas, na sede nacional da 
JCP (Rua Sousa Martins, 8, 
Lisboa). 

«Nada justifica que este Governo 

se mantenha em funções» 
♦ 

- afirmou Octávio Pato no Couço 

Revela a DORP 

Grupo Parlamentar do PCP 

vai chamar à ratificação na AR 

o decreto dos aumentos tarifários 

da electricidade 

Ao mesmo tempo que reafir- 
ma a sua posição firme, clara e 
fundamentada de repúdio pelos 
brutais e insuportáveis aumen- 
tos das tarifas da electricidade 
que o Governo AD e as Câma- 
ras AD/PS têm pretendido impor 
aos concelhos da região do Por- 
to, a Direcção da Organização 
Regional do Porto (DORP) do 
PCP torna público, através de 
uma nota da sua SIP, que o 
Grupo Parlamentar do PCP vai 
chamar à ratificação na Assem- 
bleia da República o Decreto- 
-Lei n.0 344-A/82, recentemente 
aprovado pelo Conselho de Mi- 
nistros e através do qual o Go- 
verno AD pretendia concretizar 
aqueles aumentos. 

"O referido diploma, procu- 
rando levar as Câmaras a con- 
cretizar pequenos aumentos em 
Setembro e depôs, após as 
eleições, aumentos brutais até à 
tarifa de 4,75 (a que se somarão 
ainda os novos aumentos nacio- 
nais) é bem claro quanto aos 
objectivos do Governo e quanto 
aos seus métodos - procurar 
não perder votos antes das 
eleições para, realizadas estas, 
espezinhar os interesses dos 
trabalhadores e da população 
em geral", alerta a DORP. 

Os comunistas do Porto sa- 
lientam que "tais aumentos de 

electricidade são socialmente 
injustos e não são nem indis- 
pensáveis nem inevitáveis e in- 
sistem que não pode ser ignora- 
da a situação especial da região 
do Porto, onde ao longo dos 
anos foi incentivado oficialmen- 
te o consumo, que se traduziu 
no quase exclusivo recurso à 
electricidade como fonte de 
energia doméstica - o consumo 
de electricidade na cidade do 
Porto, por exemplo, é superior 
três vezes ao consumo de Lis- 
boa e superior quatro vezes ao 
de todas as capitais de distrito, 
juntas, exceptuando Lisboa". 

Ao defender para a região do 
Porto uma tarifa especial, a 
DORP sublinha; "lutar contra o 
agravamento brutal e extraordi- 
nário das condições de vida da 
população, é travar e dizer bas- 
ta à política de miséria ,do Go- 
verno 'AD'". 

Conclui a DORP: 
A luta dos moradores e das 

populações dos concelhos da 
região do Porto que com a sua 
vontade determinada, com a 
sua presença junto das Câma- 
ras e Assembleias Municipais 
tem denunciado a injustiça de 
tais aumentos, desmascarado 
os falsos argumentos invocados 
pela "AD/PS para agravarem o 
seu já precário e baixíssimo ní- 

vel de vida, conta desde a pri- 
meira hora com o apoio do PCP 
e dos eleitos da APU. 

A chamada à ratificação na 
AR do decreto do Governo que 
prevê o imediato aumento das 
tarifas para a região do Porto 
constitui uma importante iniciati- 
va para travar a concretização 
dos objectivos do Governó "AD" 
e defender os interesses da po- 
pulação da região. A luta popu- 
lar contra estes injustos aumen- 
tos vai ter que prosseguir e in- 
tensificar-se. Continuar a luta 
contra os aumentos a nível das 
autarquias locais e fazer agora 
ouvir a voz do povo do Porto na 
Assembleia da República - tais 
são as duas direcções que aca- 
barão por conduzir ao reconhe- 
cimento da justeza da sua recla- 
mação". 

«Varrer a AD do Poder, im- 
pedir a concretização dos 
seus planos é tarefa de todos 
os democratas e patriotas», 
afirmou o camarada Octávio 
Pato, membro do Secretariado e 
da Comissão Política do Comité 
Central, no comício da Festa da 
Espiga Vermelha, que decorreu 
no passado fim-de-semana, no 
Couço. 

Durante a sua intervenção, 
acompanhada por cerca de 
duas mil pessoas, Octávio Pato 
denunciou o carácter antidemo- 
crático e antinacional da política 
do Governo AD («nada, absolu- 
tamente nada, justifica que este 
Governo se mantenha em 
funções») e referiu-se aos peri- 
gos que ameaçam a democra- 

cia («as alterações ao poder po- 
lítico que, pela mão do PS, a 
"AD" conseguiu introduzir na 
Constituição, são de molde a 
inspirar aos democratas as 
maiores apreensões»). 

«Com quem pretende Mário 
Soares e o seu grupo defender 
a democracia? Com os que es- 
tão contra a democracia? Até 
aqui as suas alianças proces- 
sam-se à direita e nada indica 
que pensem alterar essa posi- 
ção. Pelo contrário. Pela entre- 
vista que Eduardo Pereira, diri- 
gente do PS/M. Soares deu ao 
jornal "Tempo" e à RDP, pode- 
mos verificar que a direcção do 
PS admite toda a espécie de 
alianças, delas excluindo unica- 

mente o PCP, de quem foge 
como o diabo da cruz», salien- 
tou Octávio Pato, que noutra 
passagem da sua intervenção 
sublinhou a importância de par- 
ticipação de socialistas nas lis- 
tas APU. 

Nos dois dias da Festa da 
Espiga Vermelha decorreram 
numerosas iniciativas, nomea- 
damente espectáculos musi- 
cais, actividades desportivas, 
actuações de ranchos folclóri- 
cos, bailes, mercado da Refor- 
ma Agrária, exposições, quer- 
messe, colóquio sobre questões 
autárquicas, etc. 

A Festa 
Comissão 
Couço. 

foi promovida pela 
de Freguesia do 

Encontro Nacional 

de Quadres 

da Administração Pública 

No Centro de Trabalho de 
Alfama, em Lisboa, vai de- 
correr no próximo sábado, 
dia 25, o Encontro Nacio- 
nal de Quadros do PCP da 
Administração Central, 
Regional e Local. 

A realização desta impor- 
tante iniciativa vai proporcio- 

nar a análise e o debate 
objectivo dos aspectos mais 
salientes da situação dos 
trabalhadores da administra- 
ção pública e da acção dos 
comunistas junto destes 
sectores profissionais. 

O encontro funcionará em 
dois períodos: das 10 às 13 

horas e das 14 e 30 às 19 
horas. 

O camarada Domingos 
Abrantes, membro do Secre- 
tariado e da Comissão Políti- 
ca do Comité Central, parti- 
cipará nos trabalhos do en- 
contro. 

Nos três primeiros dias de Outubro 

uma bela festa para as populações 

do Montijo e de Alcochete 

Álvaro Cunhal 

no Escoural 

No próximo domingo reali- 
za-se no Escoural (conce- 
lho de Montemor-o-Novo) 
um comício de homenagem 
à memória dos camaradas 
Caravela e Casquinha, as- 
sassinados há três anos nos 
campos do Alentejo. Estará 
presente o camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP. 

Recorda a Cdmissâo Con- 
celhia de Montemor do PCP: 

«No próximo dia 27 (se- 
gunda-feira) passa p terceiro 
aniversário sobre os assas- 
sinatos dos camaradas Ca- 
ravela e Casquinha, barba- 
ramente assassinados pela 
GNR, na Herdade Vale No- 
bre. pertencente à UCP Ben- 
to Gonçalves, quando junta- 
mente com centenas de ou- 
tros trabalhadores defen- ■ 
diam a Reforma Agrária». 

Apelando à participação 
popular na homenagem de 
domingo («uma grande jor- 
nada de luta pela defesa da 
Reforma Agrária e do 25 de 
Abril»), a Concelhia do PCP 
salienta que «numa altura 
em que o ministro Ângelo 
Correia deturpa o resultado 

do inquérito e o Governo 
mente sobre os aconteci- 
mentos do 1.° de Maio no 
Porto, numa altura em que o 
Governo "AD" intensifica o 
roubo e as ilegalidades con- 
tra a Reforma Agrária, numa 
altura em que o Governo 
"AD" cada vez mais agrava 
a situação económica do 
país, levando milhares de 
trabalhadores pra a miséria 
e o desemprego - os traba- 
lhadores do Alentejo, o povo 
português, exigem o apura- 
mento das responsabilida- 
des e o julgamento e puni- 
ção dos criminosos que cei- 
faram duas vidas em Vale 
Nobre e exigem que os ór- 
gãos de soberania, nomea- 
damente o Presidente da 
República, tomem medidas 
patrióticas que se impõem: 
demissão imediata do Go- 
verno "AD", dissolução da 
Assembleia da República, 
formação de um Governo de 
gestão isento e convocação 
de eleições antecipadas no 
prazo de 90 dias». 

O comício de domingo 
realiza-se às 16 horas, no 
campo de futebol do Es- 
coural. 

"Em 1982, esta iniciativa de 
carácter político-cultural as- 
sume fundamental importân- 
cia, dado que será um contri- 
buto excepcional para á divul- 
gação das realizações dos 
eleitos comunistas e seus 
aliados da APU nas autar- 
quias locais", salientam ao 
"Avante!" as Comissões Conce- 
lhias do Montijo e de Alcochete, 
a propósito da realização da 

Festa Povo Unido, iniciativa de 
convívio organizada conjunta- 
mente por aquelas CCs e que 
decorrerá nos dias 1, 2 e 3 de 
Outubro. 

Além do comício com Álvaro 
Cunhal no segundo dia da Fes- 
ta, às 19 e 30, o programa apre- 
senta fortes motivos de interes- 
se, nomeadamente com as ex- 
posições (autarquias, movimen- 
to associativo e desporto, juven- 

Entontro em Sintra 

No próximo sábado, dia 25, realiza-se no Palácio Valenças, em 
Sintra, um encontro de militantes para debate de questões relaciona- 
das com as eleições autárquicas. O encontro decorrerá entre as 14 e 
30 e as 20 horas. 

tude, mulheres, idosos, o PCP e 
a lut ados trabalhadores dos 
dois concelhos), o painel gigan- 
te com pinturas de artistas por- 
tugueses, o espectáculo de va- 
riedades na noite do dia 1, com 
Samuel, Carlos Paredes, Fer- 
nando Alvim e Joaquim Pessoa 
e o espectáculo de encerramen- 
to na noite do dia 3, com Carlos 
do Carmo, Rogério Paulo, José 
Jorge Letria e Tony Sousa. 

O artesanato regional estará 
bem representado em vários pa- 
vilhões, com peças da Marinha 
Grande, Grândola, Sesimbra, 
Seixal, Palmela, Alcácer do Sal, 
Montijo e Alcochete. 

"Ao adquirir a sua EPU (En- 
trada Povo Unido), não só pode- 
rá entrar na Festa durante os 
três dias, como se habilitará ao 
sorteio de valiosos prémios a 
realizar no dia 3 de Outubro no 
recinto da Festa" (Largo da RN, 
no Montijo), referem as CCs 
que promovem a iniciativa e que 
informam ainda: "Estão assegu- 
rados transportes em autocarro 
nos três dias da Festa pela 
meia-noite e trinta para as fre- 
guesias de Sarilhos Grandes, 
Samouco e Alcochete. E nos 
dias 2 e 3 pela mesma hora 
estão asseguradas carreiras 
para Canha e S. Isidro". 

Reunião da D0RT 

A situação política regio- 
nal e as próximas eleições 
autárquicas foram temas 
profundamente debatidos na 
terceira reunião plenária da 
Direcção da Organização 
Regional de Trás-os-Montes 
(DORT) do PCP, que decor- 
reu no passado dia 12. 

O texto das conclusões da 
importante reunião está divi- 
dido nos seguintes capítu- 

. los: situação política regional 
— «a libertação da socie- 
dade civil» AD arruina 

Trás-os-Montes; a AD é o 
escaravelho da agricultu- 
ra; a AD é a filoxera que 
volta ao Douro; só os 
grandes capitalistas ga- 
nham com a AD; o que so- 
bra em demagogia não 
tapa a nudez crua da ver- 
dade; a luta é o caminho; 
eleições autárquicas — a 
má gestão, corrupção e in- 
competência da AD; o que 
pretendem os socialis- 
tas?; o papel dos eleitos 
da APU; a APU, alternativa 
real. 

Domingos Abrantes 

em Trás-os-Montes 

O camarada Domingos 
Abrantes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado Comi- 
té Central do PCP esteve em 
Trás-os-Montes onde participou 
em diversas iniciativas organi- 
zadas pela Direcção da Organi- 
zação Regional do PCP daquela 
zona. 

Na noite de sexta-feira pas- 
sada, em Vila Real, orientou 
uma sessão de esclarecimento 
que se realizou no liceu da vila e 
à qual assistiram mais de duas 
centenas de pessoas. 

No dia seguinte, à tarde, par- 
ticiparia numa reunião de qua- 
dros efectuada no Centro de 
Trabalho do PCP em Vila Real. 
Durante a reunião o camarada 
Domingos Abrantes fez análise 
da situação político-sindical, 

abordando igualmente o im| 
tante trabalho que urge des 
volver quanto às próxir 
eleições autárquicas. 

Este mesmo assunto viri 
ser um dos temas da sua in 
vençâo que se realizou ne 
noite no decorrer de uma fe 
que assinalou a inauguração 
Centro de Trabalho do PCP 
Santa Marta de Penaguião, 

Perante mais de meio mi 
de pessoas que assistirar 
festa, o camarada Domin 
Abrantes realçaria o signific 
daquela festa e a importâncit 
um Centro de Trabalho a 
cionar. 

Abordaria ainda a prese 
situação política enquadranc 
na luta que se vai travar a n 
de eleições autárquicas. 
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Poder local 

Não é o 

«prática 

PCP que tem uma 

subversiva» 

é a diretwo do PS aue tem uma oolítita de direita 

Em resposta a uma nota do Secretariará tf Cr tf ff Cri f Si Em resposta a uma nota do Secretariado da Federação de 
Évora do Partido Socialista esta semana publicada, pejada de 

ra 0 PCP 6 3 APU' a Comissâo Distrital de Évora do PCP divulgou um comunicado que traduz, afinal, a posição 
de muitas outras organizações do Partido e da APU hoie 
acusadas pela direcção do PS/Mário Soares de "prática 
subversiva a proposito da inclusão em listas APU para as 
autarquias locais de muitos socialistas e eleitos PS que não se 
vendem a direita. H 

Afirma a Comissão Distrital de Évora: 

"O PCP sempre defendeu e 
defende o alargamento da 
unidade, o aprofundamento 
das formas de acção comum 
de todos os democratas, 
como direcção fundamental 
da sua actividade e interven- 

ção política, aos mais diver- 
sos níveis, nomeadamente 
nos órgãos de poder local. 

Tal política é reconhecida 
por muitos e muitos homens e 
mulheres designadamente so- 
cialistas que com os comunistas 

trabalham nas autarquias para a 
resolução das carências que 
afectam as populações, para 
melhoria das condições de vida 
das populações e na defesa da 
democracia. 

"É esta a razão que tem leva- 
do muitos socialistas a aceitar 
integrar as listas da Aliança 
Povo Unido, repudiando assim a 
política conduzida pela Direcção 
do PS de alianças com as forças 
reaccionárias da "AD" e de co- 
laboração com o seu plano gol- 
pista da destruição do regime 
democrático saído do 25 de 
Abril, como aconteceu recente- 
mente no processo da revisão 
inconstitucional da Constituição, 

Terra 

Lavoura do Baixo-Mondego 

Um sem fim de problemas 

a exigir rápida solução 

A Federação das Uniões e Li- ■ 
gas dos Agricultores do Baixo 
Mondego tornou público, em co- 
municado da sua direcção, as 
conclusões de uma reunião re- 
centemente realizada na Casa 
do Povo de Montemor-o-Velho, 
na qual participaram diversas 
organizações representativas 
dos agricultores do Baixo 
Mondego. 

No decorrer da reunião foram 
analisadas a situação da agri- 
cultura e a vida interna e activi- 
dade da Federação e de cada 
uma das Uniões. 

Após larga e pormenorizada 
discussão os participantes apro- 
varam um conjunto de recla- 
mações e de medidas que con- 
sideram necessárias para evitar 
que se agrave a já de si difícil 
situação em que se encontra a 
lavoura da região. 

O milho a 18 escudos/quilo, o 
feijão catarino a 90 escudos/qui- 
to, a aveia a 18 escudos/quilo, o 
feijão manteiga a 100 escudos- 
/quilo, o feijão branco a 140 es- 
cudos/quilo e o grão bico a 60 
escudos/quilo, são alguns dos 
produtos que os agricultores 
exigem que o Estado escoe aos 
preços indicados visto que os 
preços oferecidos pelos inter- 

mediários não cobrem os custos 
de produção. 

Outros produtos mereceram 
também a atenção dos agricul- 
tores presentes, por considera- 
rem que existem problemas 
quer ao nível dos preços, quer 
do escoamento e do forneci- 
mento. Assim, foi exigido o au- 
mento para 25 escudos do pre- 
ço do leite ao produtor e seu 
pagamento a tempo e horas: a 
garantia de escoamento do vi- 
nho deste ano a 30 escudos/li- 
tro, bem como do vinho de 1981 
a 25 escudos/litro; uma inter- 
venção imediata no escoamento 
da batata a 220 escudos a arro- 
ba, pagável a 30 dias; a garantia 
do fornecimento ao produtor de 
batata de semente pela JNF a 
preço nunca superior ao do ano 
anterior, tal como a fiscalização 
do calibre que não deve ultra- 
passar os cinco centímetros; o 
pagamento a pronto do gado 
nos matadouros e a instalação 
de balanças nas feiras para ven- 
da de gado vivo. 

A reposição do regime de 
preços máximos a negociar com 
as organizações da lavoura e a 
anulação do recente aumento 
de 45 por cento nos preços dos 
adubos ou, em contrapartida, a 
revisão de todos os preços de 

garantia levando em conta este 
aumento, foram igualmente re- 
clamações dos agricultores. 

Também a situação em que 
se encontram os produtores de 
arroz, num ano em que se espe- 
ram fracas produções, em que 
se estão a levantar dificuldades 
no escoamento, em que o preço 
de garantia (20$70) é conside- 
rado insignificante, onde não há 
garantia de atribuição do subsí- 
dio a esta campanha e quando 
se verifica um enorme atraso no 
pagamento do subsídio de 
1981, foi devidamente aprecia- 
da no decorrer da reunião. Em 
face destes problemas foi exigi- 
do o pagamento imediato do 
subsídio de 1981, um preço de 
garantia de 28 escudos por quilo 
e a atribuição do subsídio à 
campanha deste ano. 

Os agricultores tomaram ain- 
da a resolução de solicitar uma 
audiência ao Ministério da Agri- 
cultura entretando agendada 
para ontem, quarta-feira, afim 
de apresentarem os seus pro- 
blemas e reclamações. 

Caso nada de positivo resul'' 
te desta reunião, os agricultores 
e as suas organizações adopta- 
rão oportunamente outras medi- 
das, designadamente concen- 
trações de tractores. 

Semear e produzir melhor 

Reforma Agrária promove 

Encontro das Culturas 

Para proceder a um balanço 
da produção agrícola obtida no 
último ano e definir as linhas 
que hão-de presidir à próxima 
campanha de sementeiras, 
mais de meio milhar de traba- 
lhadores agrícolas em represen- 
tação das UCP's/Cooperatívas 
participarão no próximo dia 2 de 
Outubro, em Avis, nas insta- 
lações da Cooperativa 1.° de 
Maio, no Encontro das Cultu- 
ras Outono-Prímavera 82/83. 

Promovido por iniciativa dos 
Secretariados das UCP's/Coo- 
perativas Agrícolas e dos Sindi- 
catos dos Trabalhadores da 
Agricultura dos distritos do Alen- 
tejo e Ribatejo, o Encontro reali- 
za-se num momento em que 
paira a ameaça de desmantela- 
mento das 400 UCP's existen- 
tes, em resultado da política ile- 
gal e repressiva do Governo 
"AD" contra a Reforma Agrária. 

Conforme refere um comuni- 
cado subscrito pelos promoto- 
res da iniciativa, a campanha de 
81 82 que agora terminou regis- 
tou boas colheitas e bons rendi- 

mentos para os quais contribuí- 
ram em grande medida as 
UCP's/Cooperativas. "Como o 
Encontro irá revelar - salientam 
os trabalhadores agrícolas - os 
rendimentos obtidos na genera- 
lidade das explorações da Re- 
forma Agrária são bastante su- 
periores à média nacional e in- 
clusive superiores às próprias 
previsões de curto prazo pro- 
postas no autodenominado Pla- 
no de Mudança da Agricultura' 
do Ministério da Agricultura, Co- 
mércio e Pescas (MACP)". 

Ora, tais produções e rendi- 
mentos, como fazem questão 
de sublinhar os sindicatos, ates- 
tam bem as potencialidades da 
Reforma Agrária, o esforço he- 
róico dos trabalhadores e a sua 
decisiva importância para o de- 
senvolvimento da agricultura 
portuguesa. Isto é tanto mais 
verdade quanto estes resulta- 
dos foram obtidos sob o fogo 
constante dos ataques do 
MACP, com a natural e perma- 
nente instabilidade resultante da 
usurpação de terras, máquinas 
e instalações, com o cerco fi- 

nanceiro, com a ausência total 
de apoios técnicos por parte do 
Estado. 

Prevendo-se que continuem 
a desenvolver-se as linhas de 
ataque do Governo "AD" o En- 
contro deverá igualmente de- 
bruçar-se sobre as principais 
formas de luta e resistência a 
adoptar para os próximos me- 
ses. Uma luta que passa neces- 
sariamente, como diz o lema do 
Encontro, por produzir e re- 
sistir. 

Depois de se referirem à ne- 
cessidade de continuar a se- 
mear e a produzir "um caminho 
certo para a defesa das UCP's- 
/Cooperativas e para o aumento 
da produção nacional", os Se- 
cretariados e os Sindicatos Agrí- 
colas lembram que "não há al- 
ternativa nos campos do Sul 
para a Reforma Agrária e é com 
ela que o Governo, qualquer 
que ele seja. tem de aprender a 
viver, acarinhar e consolidar sob 
pena de se agravarem ainda 
mais as dificuldades actuais da 
agricultura portuguesa". 

Desemprego 

nos campos do Sul 

• 1200 delegados na Conferência de Montemor 

Determinar as causas de de- 
semprego. efectuar um recen- 
seamento do número de traba- 
lhadores atingidos e, ao mesmo 
tempo, propor medidas concre- 
tas para a sua solução e apontar 
as formas de organização e de 
luta necessárias, constituem os 
objectivos da Conferência Re- 
gional Sobre o Desemprego na 
Agricultura, a realizar no próxi- 
mo dia 9 de Outubro, com início 
às 9 horas, no Teatro Curvo Se- 
medo, em Montemor-o-Novo. 

Como referem os promotores 
da iniciativa - a Federação dos 
Sindicatos dos trabalhadores" 
Agrícolas do Sul, Sindicatos dos 
Trabalhadores da Agricultura 
dos distritos de Beja, Évora, 
Portalegre, Santarém e Setúbal 
- o desemprego continua a au- 
mentar nos campos do Alentejo 

e Ribatejo, principalmente entre 
as mulheres e os jovens, agra- 
vando a vida de muitos milhares 
de famílias. 

Esta situação resulta - no en- 
tender dos sindicatos, em docu- 
mento tornado público - das ile- 
galidades e da política de arbí- 
trio e violência iniciada com os 
governos de Mário Soares, su- 
cessivamente prosseguida pe- 
los diferentes governos de direi- 
ta até ao actual da "AD", o que 
provocou já a destruição de 40 
mil postos de trabalho e uma 
enorme quebra na produção de 
riqueza para o país. 

Adiantam ainda os subscrito- 
res do documento que isto 
acontece enquanto o Governo 
continua a permitir que os agrá- 
rios deixem as terras abandona- 

das e sub-aproveitadas, não 
aproveitem barragens e rega- 
dios, deixem a azeitona por 
apanhar. 

Entretanto, prosseguem as 
reuniões de desempregados, 
nas vilas e aldeias e a eleição dos 
delegados à Conferência. Pre- 
tende-se assim alargar a discus- 
são de forma a poder levar ao 
Encontro as opiniões e propos- 
tas de um maior número possí- 
vel de trabalhadores. 

Na Conferência estarão pre- 
sentes, na qualidade de delega- 
dos, cerca de 1200 trabalhado- 
res desempregados dos cinco 
distritos da Reforma Agrária e 
dirigentes e delegados sindicais 
agrícolas. Assistirão também 
aos trabalhos uma delegação 
da CGTP-IN, sindicatos e fede- 
rações de diversos sectores. 

"A direcção actual do PS tem 
recusado todas as propostas do 
PCP com vista a um entendi- 
mento eleitoral que permitiria 
ganhar à AD 29 Câmaras Muni- 
cipais e com uma ligeira subida 
de votos mais 16. Todavia o 
PS/Mário Soares mais uma vez 
alia-se com o PSD e a "AD", 
contra o PCP e a APU como 
admite o secretário nacional do 
PS Eduardo Pereira em recente 
entrevista à RDP e confirma o 
secretário-geral do PSD António 
Capucho, em entrevista ao se- 
manário "Tempo". 

"Devido à sua política, é o PS 
e não o PCP, quem se isola dos 
trabalhadores e do povo portu- 
guês. O alargamento da unida- 
de das listas da Aliança Povo 
Unido, concretizada na adesão 
de centenas de socialistas e mi- 
lhares de democratas sem parti- 
do, em todo o País, é uma prova 
indesmentível, que só a ceguei- 
ra política dos dirigentes do PS 
impede de ver." 

A Comissão Distrital de Évora 
comenta em seguida a parte da 
nota do PS que se refere às 
"derrotas do PCP". E pergunta: 

"Desconhecerão os dirigen- 
tes da Federação do PS que a 
APU na votação para as As- 
sembleias Municipais do Dis- 
trito obteve, em 1976, 47,56% 
dos votos e em 1979 subiu 
para 54,16%, reforçando as 
suas posições em todas as câ- 
maras e assembleias munici- 
pais e ganhando mais 18 (de 48 
para 66) presidenciais de Juntas 
de Freguesia, enquanto o PS 
desceu de 33,02%, em 1976, 
para 17,19% em 1979 perden- 
do uma Câmara e 21 presidên- 
cias de Juntas? 

"Estarão já os dirigentes da 
Federação do PS esquecidos 
do descalabro eleitoral a que a 
sua politica de alianças com a 
reacção contra a Reforma Agrá- 
ria e as conquistas de Abrirl, os 
levou nas eleições intercalares 
para a Câmara de Évora em 
1978 e nas eleições de 1979?" 

"O PCP - prossegue o comu- 
nicado - sempre tem manifesta- 
do que a defesa da democracia 
necessita de um Partido Socia- 
lista forte, coeso e comprometi- 
do com a defesa do 25 de Abril. 

"A política sistemática de 
alianças da direcção do PS com 
a direita, enquanto mantém a 
sua insistente recusa em se en- 
tender com os comunistas e ou- 
tros democratas, tem conduzido 
o PS a um constante enfraque- 
cimento, à sua desagregação 
interna, à significativa diminui- 
ção da sua base social e elei- 
toral. 

"O PS não representa hoje 
qualquer alternativa à "AD" e 
à sua política. 

"A alternativa ã gestão 
reaccionária da "AD" está na 
gestão democrática da APU, 
como o reconhecem milhares 
de democratas, designadamen- 
te socialistas, que dão o seu 
apoio à formação de listas da 
Aliança Povo Unido, reforçando 
assim a trincheira da luta pela 
defesa das conquistas de Abril e 
do regime democrático". 

A terminar, a Comissão Dis- 
trital de Évora do PCP "chama 
todos os democratas do distrito 
à unidade na acção, segura de 
que a derrota da "AD" nas próxi- 
mas eleições autárquicas é o 
caminho da defesa do regime 
democrático". 
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Encontro Concelhio 

da APU em Almada 

Decorreu na Incrível Almadense, no passado sábado, o 
Encontro Concelhio da APU de Almada que reuniu cinco 
centenas de participantes e levou ao salão onde decorreram os 
trabalhos uma multidão permanente de atentos espectadores. 
Produziram-se 22 intervenções feitas por membros do PCP, do 
MDP/CDE e independentes, sendo de destacar o balanço, 
necessariamente sintético, apresentado pelos eleitos APU nos 
diversos órgãos autárquicos do Coricelho. 

Foi aprovado um manifesto à 
população do Concelho - de 
que respigaremos algumas pas- 
sagens - o qual teve 31 propos- 
tas de alteração, indicando o 
grau de participação em que de- 
correram os trabalhos. 

De salientar ainda a impor- 
tância dada pelos trabalhadores 
a este Encontro, o que circuns- 
tanciou intervenções e levanta- 
mento de questões de grande 
actualidade e premência, quer 
local quer nacional. 

Nomeadamente a interven- 
ção feita pelos representantes 
das empresas da zona foi no 
sentido de ligar a importância 
dos resultados eleitorais das 
próximas eleições autárquicas 
como elemento importante na 
defesa do regime democrático. 

A luta da Lisnave seria parti- 

O PCP e 

na região do Algarve 

• Larga expressão unitária 

na constituição das iistas Povo Unido 

Na sua reunião plenária do passado dia 18, a Direcção da 
Organização Regional do Algarve (DORAL) do PCP analisou 
os vários aspectos da preparação do trabalho para as eleições 
autárquicas que terão lugar no final deste ano de 1982. 
Das conclusões dessa importante reunião, que decorreu em 
Faro, referimos em seguida as passagens mais significativas. 

A DORAL do PCP confirma a 
apreciação que tem feito e as 
críticas que tem dirigido à orien- 
tação e actividade da generali- 
dade dos órgãos autárquicos 
geridos no Algarve por maiorias 
PS, PSD ou «AD». 

Em muitos destes órgãos ob- 
serva-se um funcionamento an- 
tidemocrático, na sua maior par- 
te abandonados e sem cumpri- 
rem as suas funções. 

Tais situações têm correspon- 
dência na ineficácia e compa- 
drio com que muitas das CMs 
do PS têm sido geridas bem 
como na prepotência e ilegalida- 
de que se observam na genera- 
lidade das gestões «AD». 

Em contraste com esta acção, 
as gestões APU no Algarve sal- 
dam o seu mandato com um 
conjunto vastíssimo de obras 
realizadas em benefício das po- 
pulações que os elegeram. 

A DORAL procedeu ao exa- 
me dos trabalhos preparatórios 
por parte do PCP e dos activis- 
tas da APU para as eleições 
autárquicas na região, nomea- 
damente, quanto à elaboração 
das listas e ã campanha elei- 
toral. 

Regista-se como característi- 
ca essencial deste processo, o 
carácter amplo da discussão da 
convivência democrática leva- 
dos a cabo, com a participação 
activa e interessada de cente- 

nas de militantes e simpatizan- 
tes do PCP, do MDP, indepen- 
dentes e outros democratas na 
escolha das candidaturas. 

Salienta-se a importância das 
listas APU estarem a ser consfi- 
tuidas com base numa larga ex- 
pressão unitária sendo de des- 
tacar a participação em muitas 
delas de pessoas filiadas no PS 
e até de votantes e simpatizan- 
tes de partidos da área da 
«AD», independentes, homens, 
mulheres e jovens que, inde- 
pendentemente da sua filiação 
ou simpatia partidária, querem 
ver resolvidos os problemas do 
Povo, e encontram na APU a 
melhor garantia para concretizar 
essa aspiração. 

A DORAL reafirma os graves 
prejuízos que resultam para a 
população do distrito e para a 
defesa da democracia, o facto 
que decorre da recusa por parte 
do PS em examinar qualquer 
possibilidade de acordo com o 
PCP que garantiria uma estron- 
dosa derrota da reacção retiran- 
dou-lhes praticamente todas as 
actuais maiorias que detém no 
Algarve. 

Por outro lado denuncia des- 
de já os acordos secretos que 
se esboçam entre o PS e a 
«AD» no sentido de concretiza- 
rem desistências mútuas, con- 
centração de votos que dificul- 
tem a conquista por parte da 

APU de novas maiorias ou o 
reforço das já existentes. 

Tais manobras são hoje já vi- 
síveis em V, Real de Santo An- 
tónio e em V. do Bispo e podem 
vir a alargar-se a outras zonas 
do Algarve. 

Denunciando mais uma vez 
as alianças sem princípio que 
animam os dirigentes do PS, 
peia nossa parte estamos certos 
que tal facto será compreendido 
juntamente pela generalidade 
dos eleitores socialistas que re- 
jeitando tal aliança, darão o seu 
voto democrático à Aliança 
Povo Unido. 

cularmente saudada quando da 
intervenção do Arsenal do Alfei- 
te, que falou em nome de todo o 
sector naval. Entretanto a tónica 
das intervenções apontou para 
o reforço geral da APU em vota- 
ção e mandato, dando-se parti- 
cular realce ã necessidade de 
alcançar a maioria na única Fre- 
guesia do Concelho de Almada 
que ainda está nas mãos da 
«AD» - exactamente a Fregue- 
sia da Costa da Caparica. 

No final realizar-se-ia um Co- 
mício onde foi principal orador o 
camarada Blanqui Teixeira, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política do CC do 
PCP; usariam igualmente da pa- 
lavra António Calhordas, desta- 
cado dirigente do MDP/CDE, e 
Brissos de Carvalho, major na 
reserva, independente pela 
APU e ex-governador civil de 
Beja. 

O manifesto 
Começando por recordar que 

«a defesa, reforço e consolida- 
ção do Poder Local são do inte- 
resse directo da democracia 
portuguesa, da melhoria das 
condições de vida do nosso 
Povo, do progresso e desenvol- 
vimento do nosso Concelho», o 
manifesto aprovado por unani- 
midade e aclamação no Encon- 
tro Concelhio da APU de Alma- 
da destacaria de seguida a im- 
portância da unidade de todos 
os democratas, bem patente na 
APU pois «de um total de 374 
candidatos da APU (dos exigi- 
dos no Concelho), elevado nú- 
mero não são do PCP do 
MDP/CDE, o que demonstra 
que o Poder Local Democrático, 
como expressão de uma ampla 
participação popular na vida de- 
mocrática do País e como valio- 
so instrumento de transforma- 
ção das condições de vida da 
população, é uma importante 
conquista de Abril». 

E mais à frente: «Honrando a 
contribuição determinante que 
deram para a constituição efec- 
tiva e para a institucionalização 
constitucional e legal do Poder 
Local, honrando a sua vastíssi- 
ma e dinâmica acção desenvol- 
vida desde o 25 de Abril nas 
Autarquias, os eleitos da APU 
reafirmaram perante o Povo do 
nosso Concelho o seu firme 
compromisso de, no conjunto da 
sua ampla intervenção em defe- 
sa do regime democrático, do 
Portugal de Abril, da solução 
dos problemas do Povo do nos- 
so Concelho, continuarem a agir 
incansavelmente pela defesa, 
reforço e consolidação do Poder 
Local democrático». 

Após confiar no êxito da APU 
nas próximas eleições autárqui- 
cas em Almada, numa certeza 
«que vem do trabalho realiza- 
do, da honestidade dos seus 
eleitos, da competência que 
tem demonstrado para a resolu- 
ção dos problemas», o docu- 
mento recorda que as Autar- 
quias APU no Concelho «fize- 
ram mais, em importantes sec- 
tores, nestes últimos seis anos, 
do que as autarquias do fascis- 
mo em 48 anos e, sem dúvida, 
fizeram mais do que as autar- 
quias com maioria de outras po- 
liticas, nomeadamente a "AD" 
apesar da sabotagem feita pe- 
los seus Governos, pela não 
aplicação da Lei das Finanças 
Locais» (que retirou à Câmara 
de Almada muitas centenas de 
milhares de contos). 

O manifesto sublinharia ainda 
que «os eleitos APU afirmam-se 
pelo seu espírito aberto e unitá- 
rio e pela cooperação com os 
eleitos de outras forças políti- 
cas. A prova disso está em que 
dos milhares de propostas apre- 
sentadas nos diversos órgãos 
autárquicos, elas foram aprova- 
das na sua quase totalidade por 
unanimidade». 

Recordar-se-ia também que 
«os eleitos da APU, mesmo em 
minoria no único órgão autárqui- 
co ocupado pela "AD", na Costa 
da Caparica, se afirmam entre 
os mais competentes, dedica- 
dos e isentos», pelo que «A 
Costa da Caparica precisa de 
uma gestão APU». 

Vem aí ó 

«Viva a Juventude!» 

Por iniciativa das Comissões Juvenis de apoio á APU do 
distrito do Porto, realiza-se a 3 de Outubro o festival «Viva a 
Juventude». 
Mas o que é o «Viva a Juventude»? 
Isto foi o «Avante!» saber, junto de Paulo Coelho, Rui Sá e 
Augusto Arlindo, três jovens da comissão organizadora do 
festival. 
O «Viva a Juventude» é aberto a todos os jovens do distrito e 
visa ser um momento de debate, de convívio e de festa, com 
grande participação dos jovens de todas as comissões juvenis 
e outros. 
Isto começou por dizer o Rui, que passou a especificar: 

eleitoral. Em torno da APU po- 
deremos contribuir para melho- 
rar as actuais condições de vida 
da juventude - afirmava con- 
fiante a Paula. 

Um festival aberto 
a todos os jovens 

Objectivos centrais 

"Reafirmando o carácter extraordinário da importância das 
eleições como acontecimento de primeira ordem para as popu- 
lações e a defesa da democracia", a Direcção Regional do PCP 
do Algarve salienta a necessidade dum intenso trabalho para 
alcançar os seguintes objectivos centrais: 

• Concorrer com a APU a todos os órgãos autárquicos 
do Algarve; 

• Reforçar as maiorias APU existentes na Câmara de Vila 
Real de S. António e em sete freguesias; 

• Conquistar novas presidências e maiorias em municí- 
pios e freguesias; 

• Aumentar o número de votos e de mandatos da APU; 
• Conquistar mandatos da APU nas autarquias onde não 

está representada, designadamente ao nível dos executivos 
municipais. 

A alternativa coerente 
Na sua reunião plenária do passado dia 18, os camaradas da 

DORAL sublinharam "a justeza e o realismo" daqueles objecti- 
vos eleitorais e colocam "ante as organizações e militantes do 
Partido a necessidade de uma larga mobilização, em estreita 
ligação com a classe operária e as massas populares, na procu- 
ra do alargamento da unidade entre os democratas, como con- 
dições essenciais para travar com sucesso esta importante 
batalha política". 

"A DORAL do PCP reafirma que no Algarve, a APU é a real e 
necessária alternativa à gestão dos partidos da AD, bem como à 
incapacidade e compadrio das gestões PS. 

A DORAL do PCP salienta que o voto útil dos eleitores 
socialistas, dos democratas e homens sem Partido, é o voto na 
APU. 

"Só a votação na APU poderá garantir a resolução eficaz dos 
problemas das populações e defender o regime democrático, 
dando continuidade ao Portugal de Abril". 

- Um dos grandes momentos 
do festival vai ser com certeza o 
debate aberto com o camarada 
Carlos Costa, dirigente do PCP. 
Depois haverá os artistas convi- 
dados, dos quais podemos já 
confirmar os UHF e os artistas 
convidados pelas comissões ju- 
venis, que são já em número 
superior a duas dezenas, e os 
grupos de teatro, de música, 
que existem pelos bairros e fre- 
guesias da cidade. Haverá uma 
exposição - «Arte-Sana» - 
onde os jovens poderão expor e 
vender os seus trabalhos. Have- 
rá serviço de bar, comes-e-be- 
bes, banca de livros e outros 
materiais, e algumas surpresas. 
Haverá também intervenções 
de possíveis candidatos nas lis- 
tas da APU e das comissões 
juvenis sobre os problemas que 
afectam a juventude local. 

E a Paula acrescenta: 
- O festival vai ser um boca- 

do aquilo que os jovens quise- 
rem que ele seja. 

- Mas como surgiu a ideia 
do festival? Que importância 
tem neste momento uma ini- 
ciativa deste tipo? - quis saber 
o «Avante!». Os nossos jovens 
respondem com entusiasmo: 

- A ideia surgiu, por um lado 
pela necessidade de criar algo 
onde os jovens possam partici- 
par e mostrar que perspectivas 
têm e o que são capazes de 
fazer, e por outro lado porque 
existem já em número razoável 
comissões de jovens de apoio à 
APU e era necessário uma ini- 
ciativa que as envolvesse no 
conjunto, Esta é também uma 
forma de chamar mais jovens ao 

trabalho da APU, até tendo em 
conta a batalha eleitoral que se 
aproxima, e é uma forma de 
chamar a atenção da opinião 
pública para a criatividade e di- 
namismo da juventude, para o 
facto de que a juventude está 
também contra a política de de- 
sastre deste Governo e está 
pronta a participar no combate 
para transformar esta situação. 
São muitos os jovens que sen- 
tem os problemas derivados 
desta política do Governo, das 
câmaras e das freguesias APU. 
Não têm com que ocupar os 
tempos livres, não há estruturas 
para a prática do desporto, da 
cultura. Os jovens sentem isto e 
estão contra isto. 

E o Arlindo traduzia outra 
ideia: 

Se jurJarmos todos os jovens 
que querem mudar esta situa- 
ção, fazemos uma demonstra- 
ção viva daquilo que os jovens 
são capazes de fazer. Mostra- 
mos que os jovens têm uma 
contribuição importante a dar na 
solução dos seus problemas. 

- Podem dar uma ideia 
mais precisa dos objectivos 
deste festival? 

A pergunta é um pouco escu- 
sada: é evidente que eles têm 
muitas e claras ideias acerca do 
que se pretende com esta inicia- 
tiva. 

- Sabes que o festival é o 
culminar de um trabalho que foi 
a criação e a dinamização das 
comissões juvenis e poderá ser 
agora um importante arranque. 
Isto é, depois do festival vamos 
de certeza com mais força e 
mais confiança para a batalha 

- Como é que um jovem 
que não é APU pode partici- 
par no festival? 

- Bom, como já dissemos o 
festival é aberto. Qualquer jo- 
vem pode chegar lá e intervir 
sobre um problema que diga 
respeito à juventude. Um pro- 
blema local ou geral. Qualquer 
jovem pode lá cantar, tocar, fa- 
zer teatro. Por outro lado, a co- 
missão organizadora é aberta, 
qualquer jovem pode ir a uma 
reunião da comissão organiza- 
dora e sugerir coisas. Já agora: 
nós reunimos na sede do MDP, 
na Rua Dr. Alfredo de Maga- 
lhães, 110-1. 

- Mais alguma coisa que 
queiram dizer? 

- Temos um problema, que 
como não podia deixar de ser é 
criado pela Câmara «AD». É o 
problema do local. Há mais de 
um mês pedimos à câmara três 
locais alternativos e até hoje 
não deram qualquer resposta. 
Praticamente todos os dias tele- 
fonamos, empurram-nos de sr. 
para sr. E a poucos dias do festi- 
val, ainda não temos resposta. 
Claro que uma coisa destas só 
podia vir da «AD»... Entretanto 
temos confiança que o proble- 
ma será resolvido e o festival vai 
ser um êxito. 

Outro problema é o dos fun- 
dos. Aqui vai ser preciso a con- 
tribuição de todos, dos jovens e 
dos menos jovens. Além do que 
se poderá apurar no bar e na 
banca está a circular uma rita- 
/convite (sai uma canadiana, um 
saco cama e uma lanterna) a 
sortear no local. Aqui fica o ape- 
lo para a ajuda financeira. 

«Viva a Juventude», uma ini- 
ciativa das comissões juvenis 
de apoio à APU no distrito do 
Porto, não há dúvida, que 
promete! 
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Internacional 

Líbano o genocídio 

Um frémito de horror abalou o mundo, a estupefacção 
galgou todas as fronteiras quando no sábado começaram 
a ser conhecidas as primeiras notícias da monstruosa 
carnificina nos campos de refugiados de Chatila e Sabra, 
em Beirute Ocidental. 
Depois, numa sequência cada vez mais rápida, chegaram 
as informações que davam conta de cerca de dois mil 
mortos; os testemunhos dos corpos de velhos, mulheres e 
crianças assassinados nas ruas, nas casas, onde quer que 
foram encontrados; as declarações dos sobreviventes; as 
imagens do pesadelo que a televisão fez entrar em todas 
as casas onde o interesse pelo que se passa no mundo - 
mesmo numa óptica proençal - faz engolir diariamente o 
fel do Telejornal. 

vitimou Bechir Gemayel, líder 
das falanges libanesas, dificil- 
mente poderá ser atribuída a 
outrém que não os próprios fa- 
langistas ou aos israelitas. Com 
efeito, ao quartel-general das 
forças de Gemayel apenas ti- 

de explosivos que se não leva 
disfarçadamente nos bolsos. 

E a quem serviu a morte de 
Bechir Gemayel? Antes de mais 
a Israel. É certo que o líder das 
falanges tinha sido "eleito" com 
o acordo dos sionistas, que o 

Desta vez as imagens fala- 
ram por si. Os corpos despeda- 
çados nas ruas, os corpos en- 
sanguentados dos que foram 
mortos durante o sono, a dor 
indescritível dos sobreviventes 
desta orgia sangrenta. 

O horror cede aos poucos o 
lugar è revolta, à raiva, ao dese- 
jo de não ficar sentado a assistir 
a semelhante crime contra a Hu- 
manidade. E as perguntas sur- 
gem em catadupa: como é pos- 
sível? quem são estes crimino- 
sos a que ainda chamam ho- 
mens? porquê esta matança? 
que fazer para que tais crimes 
não se repitam mais? 

Não será na Televisão que se 
encontrará resposta a estas in- 
terrogações. Ali sucedem-se as 
declarações de Washington e 
Tel-Aviv, as acusações e os 

desmentidos, as declarações 
pomposas de boas intenções e 
as hipócritas manifestações de 
pesar dos primeiros responsá- 
veis pelos massacres. Não um 
relato sério dos acontecimentos, 
de forma alguma uma análise 
rigorosa do que se passa na- 
quela martirizada região do Mé- 
dio Oriente. 

E no entanto, bastaria seguir 
os movimentos das tropas sio- 
nistas no Líbano desde a passa- 
da terça-feira para saber quem 
são os responsáveis deste terrí- 
vel genocídio. 

Morte de Gemayel, 
o pretexto 

A responsabilidade do aten- 
tado que na passada terça-feira 

Mnnif. em Lisboa 

Sexta-feira, dia 24 de Setembro, às 19 horas, em Lisboa, 
frente à Embaixada de Israel, vai realizar-se uma manifestação 
de protesto contra os massacres de que o povo palestiniano 
está a ser vítima, e de solidariedade com os povos da Palestina 
e do Líbano, e com a OLP. 

Esta manifestação visa exprimir o repúdio das forças demo- 
cráticas e do povo português por factos atrozes, considerados 
dos mais graves após a Segunda Guerra Mundial - como foi 
destacado à Imprensa por representantes do Conselho Portu- 
guês para a Paz e Cooperação, promotor da iniciativa. 

No Apelo divulgado afirma-se; 
"Os executores do crime, milícias fascistas libanesas, agi- 

ram ao serviço do invasor e ocupante sionista. Israel participou 
e está envolvido directamente no genocídio. Partilha essa 
responsabilidade moral, política e material a administração 
Reagan dos Estados Unidos da América, que não só arma e 
financia Israel mas se assumiu como principal garante da 
retirada dos heróicos combatentes da Organização de Liberta- 
ção da Palestina". 

nham acesso membros das fa- 
langes e do exército israelita. 
Quem colocou no edifício mais 
de duzentos quilos de TNT teria 
deste modo de poder entrar e 
sair sem levantar suspeitas... 
mesmo carregando um volume 

consideravam um bom meio de 
levar a bom termo os seus pla- 
nos de "controlo" do Médio 
Oriente. Mas não é menos certo 
que os acontecimentos no Líba- 
no e designadamente os esfor- 
ços de conciliação de todas as 

PCP condena 

Os comunistas portu- 
gueses exprimem a sua 
total repulsa e firme con- 
denação pelos massa- 
cres perpetrados a frio 
pelas tropas sionistas de 
Israel e pelos fascistas li- 
baneses nos campos de 
refugiados palestinianos 
de Sabra e Chatila, em 
Beirute Ocidental. 

Os massacres de cer- 
ca de dois mil palestinia- 
nos (crianças, mulheres 
e velhos) ocorrem na se- 
quência da criminosa in- 
vasão do Líbano pelo 
exército israelita e de 
todo o cortejo de horrores 
resultantes dos bombar- 
deamentos sobre popu- 
lações indefesas que 
provocaram a morte de 
dezenas de milhar de li- 
baneses e palestinianos 
e a quase total destruição 
de Beirute Ocidental. 

Trata-se de um novo 
passo na aplicação da 
política de guerra e 
agressão gizada pelo im- 
perialismo norte-ameri- 
cano e pelos dirigentes 
sionistas de Israel. Sem o 
apoio, a todos os níveis e 
em todos os domínios, do 
imperialismo norte-ame- 
ricano, não seria possível 
aos dirigentes sionistas 
levarem a cabo a invasão 
do Líbano e perpetrarem 
tão hediondos crimes. 
Tal é a verdadeira face 
da política imperialista 
dos EUA, seja no Médio 
Oriente, na África Aus- 

tral, na América Central e 
noutras regiões do globo 
onde procura sufocar a 
luta libertadora dos traba- 
lhadores e dos povos. 

É urgente e possível 
pôr termo a tais crimes, é 
urgente e possível deter 
a política terrorista ex- 
pansionista de Israel. 

A Resistência Palesti- 
niana e a luta das forças 
patrióticas e progressis- 
tas libanesas apoiadas 
pela solidariedade inter- 
nacional podem fazer re- 
cuar os agressores. 

Os dirigentes sionistas 
de Israel não podem con- 
tinuar a ignorar o clamor 
de repúdio da opinião pú- 
blica internacional e a pi- 
sar impunemente as re- 
soluções da ONU e ou- 
tras instâncais da comu- 
nidade internacional. 
Face a esta escalada de 
terror tipicamente nazi é 
preciso agir sem demora. 

Condenando o silêncio 
comprometedor do Go- 
verno AD face a tais cri- 
mes, o PCP exorta os tra- 
balhadores, os democra- 
tas, as portuguesas e 
portugueses a exprimi- 
rem publicamente o seu 
repúdio perante os cri- 
mes sionistas e imperia- 
listas no Líbano. 

O PCP exige a retirada 
imediata das tropas sio- 
nistas do Líbano e o cas- 
tigo dos autores dos 
massacres de Beirute. 
Exige que Israel retire de 

todos os territórios ára- 
bes ocupados em 1967, 
de Gaza, da Cisjordânia, 
de Jerusalém, dos Mon- 
tes Golan e se conforme 
com as decisões da 
ONU. 

O PCP reitera a sua 
solidariedade para com o 
Movimento Nacional Li- 
banês e o Partido Comu- 
nista Libanês, para com o 
povo libanês na sua luta 
contra a ameaça fascista, 
pela retirada das tropas 
sionistas invasoras, em 
defesa da unidade, inte- 
gridade e soberania no 
Líbano. 

O PCP reitera a sua 
solidariedade para com a 
Organização de Liberta- 
ção da Palestina e o povo 
palestiniano na sua luta 
pelo reconhecimento dos 
seus direitos nacionais 
legítimos e, em particu- 
lar, pela edificação do 
seu próprio Estado inde- 
pendente e soberano em 
território da Palestina. 

O PCP reitera o seu 
apoio ao Partido Comu- 
nista de Israel e aos de- 
mocratas israelitas que, 
enfrentando condições 
particularmente difíceis, 
lutam tenazmente contra 
a política de pilhagem e 
agressão terrorista do ac- 
tual governo sionista. 
20.9.82 
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forças possíveis para a recons- 
trução do país, ameaçavam 
desviar Gemayel do rumo traça- 
do por Israel. O que, por outras 
palavras, quer dizer que Bechir 
podia estar a deixar de ser o 
homem de mão que se pre- 
tendia. 

Por outro lado, Israel precisa- 
va de um pretexto não só para 
permanecer no Líbano após a 
retirada da OLP, como para 
avançar na tomada de Beirute 
Ocidental, zona tradicional de 
concentração de palestinianos e 
libaneses progressistas, onde 
se encontram as maiores con- 
centrações de muçulmanos, as 
sedes dos partidos de esquerda 
e onde o apoio popular libanês ã 
justa causa palestiniana foi 
sempre mais profundo. 

Israel possuía os meios e os 
motivos para levar a cabo o 
atentado contra Beshir Ge- 
mayel. O facto é tão óbvio que o 
próprio fundador das falanges, o 
velho nazi Pierre Gemayel, pai 
de Bechir, não hesitou em acu- 
sar Israel da morte do filho, ju- 
rando vingar-se nas pessoas de 
Begin e Sharon. 

Os acontecimentos que se 
sucederam só reforçam esta 
convicção. 

O massacre 

O atentado contra a sede das 
falanges foi na terça-feira à noi- 
te. No dia seguinte, mal a im- 
prensa confirmava a morte de 
Bechir, as tropas sionistas de 
Israel avançavam sobre Beirute 
Ocidental, violando os acordos 
que tinham presidido ã saída da 
OLP da capital libanesa. 

Com a aviação israelita a fa- 
zer voos rasantes simulando 
ataques, as tropas entraram nas 
ruas do lado ocidental ao som 
dos bombardeamentos, com 
tanques destruindo tudo o que 
encontravam pelo caminho, ati- 
rando com os veículos estacio- 
nados contra as casas, dispa- 
rando primeiro e observando 
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O massacre 

depois quantos habitantes res- 
tavam. 

Na quinta-feira, como teste- 
munham jornalistas e observa- 
dores internacionais que se en- 
contravam na zona, o grande 
eixo leste-oeste que separa o 
centro de Beirute Ocidental da 
periferia sul e dos campos de 
refugiados, a "Comiche Naz- 
raa", estava completamente fe- 
chada pelo exército israelita. De 
acordo com as declarações dos 
sobreviventes dos campos de 
refugiados de Chatila e Sabra, 
bem como de pessoal de enfer- 
magem e médicos estrangeiros 

do hospital palestiniano de 
Acca, situado nas proximidades 
do acampamento de Chatila, as 
milícias libanesas do coman- 
dante Haddad, o mais fiel servi- 
dor de Israel no Líbano, chega- 
ram ao local no mesmo dia, uma 
vez completado o cerco pelos 
israelitas. 

Na quinta-feira á noite come- 
çou a matança. Que continuou 
na sexta-feira e no sábado. 

Quarenta e oito horas depois 
de ter começado o massacre, 
quando o número de mortos ul- 
trapassava já largamente o mi- 
lhar, um porta-voz oficial do go- 

verno de Begin dizia que o exér- 
cito israelita permitiu aos fa- 
langistas libaneses a entrada 
nos campos de refugiados 
para "fazerem a limpeza dos 
guerrilheiros da OLP", sendo 
"obrigado a intervir" quando 
se apercebeu de que a popu- 
lação civil estava a ser massa- 
crada indiscriminadamente. 

Quarenta e oito horas depois 
do exército israelita ter aberto 
"as portas" aos assassinos, de 
ter fechado o cerco para que 
não houvesse fuga possível, de 
escutar encantado o barulho da 
metralha... 

As responsabilidades 

de sionismo e do imperialismo 

As reacções internacionais à carnificina de Chatila e Sabra são 
unânimes na condenação de Israel. O governo de Begin não é 
poupado pela população israelita, que saiu para a rua 
acusando-o de assassino e exigindo a sua demissão. 
Os manifestantes foram dispersos pela polícia, o mesmo 
sucedendo nos territórios árabes ocupados onde 
manifestações e uma greve geral assinalaram o recrudescer 
dos confrontos sempre latentes com as forças sionistas. O 
saldo de prisões e feridos é ainda desconhecido, mas a revolta 
atingiu já um ponto difícil de controlar. Todos exigem a cabeça 
de Begin. 

Shimon Peres, o dirigente tra- 
balhista de Israel que apoiou a 
invasão do Líbano, saiu agora a 
terreiro para reclamar a demis- 
são de Begin e do ministro da 
Defesa Ariel Sharon, conside- 
rando-os responsáveis directa 
ou indirectamente pelos massa- 
cres. 

Os próprios Estados Unidos, 
pela primeira vez na sua Histó- 
ria, juntaram-se aos restantes 
membros do Conselho de Segu- 
rança da ONU para condenar o 
massacre de civis palestinianos 
de Beirute, Para o Líbano segui- 

ram já mais observadores das 
Nações Unidas e estuda-se a 
possibilidade de envio para Bei- 
rute de novo contingente de for- 
ças multinacionais que garan- 
tam a segurança da população. 
Por todo o lado se clama exigin- 
do a saida das tropas israelitas. 

Begin e o seu governo pare- 
cem isolados... come sempre 
acaba por acontecer aos peões 
do imperialismo, uma vez termi- 
nado o seu papel. 

E no entanto as autoridades 
sionistas de Israel, sendo os 

responsáveis directos, não são 
as únicas a quem há que pedir 
contas pelo que se está a pas- 
sar no Líbano. 

Podem ter sido as milícias de 
Haddad que cometeram o mas- 
sacre de Chatila e Sabra, mas 
quem lhes forneceu as armas? 
Israel. E quem as fornece a Isra- 
el? Os Estados Unidos. 

É difícil encontrar no mundo 
um país mais dependente dos 
Estados Unidos do que Israel, 
que desde sempre recebeu dos 
norte-americanos toda a ajuda 
militar, económica, política e di- 
plomática de que necessita para 
sobreviver. 

Actualmente, a ajuda militar e 
económica americana é estima- 
da em cerca de 2,7 biliões de 
dólares anuais, o que represen- 
ta uma média de 7 milhões diá- 
rios, valor equivalente a 13 por 
cento do produto nacional bruto 
de Israel. 

A aviação israelita compõe-se 
de 85 por cento de aviões ame- 

ricanos; as suas forças blinda- 
das têm 50 por cento de mate- 
rial americano; a artilharia, 90 
por cento; só em peças sobres- 
salentes são gastos cerca de 
500 milhões de dólares: desde o 
retorno às condições anteriores 
ao Tratado de Camp David os 
fornecimentos militares cresce- 
ram em flecha, atingindo hoje, 
segundo dados norte-america- 
nos, 2 biliões de dólares. E as- 
sim por diante. 

Quem é pois mais responsá- 
vel? Quem usa a arma ou quem 
a fornece? 

No caso concreto de Israel, os 
Estados Unidos não podem se- 
quer invocar desconhecimento 
dos fins a que se destina o ar- 
mamento que fornecem, em tão 
boas condições. 

Desde sempre as autoridades 
sionistas afirmaram o seu dese- 
jo de exterminar o povo palesti- 
niano. Sempre recusaram falar 
sequer da criação de um Estado 
palestiniano independente, 

como acontece de resto com os 
Estados Unidos, que continua 
sem reconhecer a OLP como 
representante única e legítima 
do seu povo. 

Quem são pois os verdadei- 
ros responsáveis, para além de 
Israel? 

Como tem vindo a ser propos- 
to pela União Soviética, impõe- 
-se cada vez mais a realização 
de uma conferência internacio- 
nal sobre a ocupação do Líbano 
por Israel e a resolução do pro- 
blema palestiniano. Também o 
Conselho Mundial da Paz assim 
o entende, pelo que tomou a 
iniciativa de convocar para Vie- 
na, para a próxima sexta-feira, 
uma conferência internacional 
sobre esta questão. 

A situação no Médio Oriente 
diz hoje respeito a todos os po- 
vos amantes da paz. Israel e os 
seus aliados, em particular os 
Estados Unidos, não podem 
continuar impunemente a aten- 
tar contra a Humanidade. 

Suéc derrota da direita 

terá a socíal-democracía aprendido a lição? 

Seis anos após a sua queda, os sociais-democratas voltam a 
subir ao Poder na Suécia. Um regresso que antes do mais 
representa uma vitória da esquerda, uma clara recusa popular 
da política de direita prosseguida pelos partidos que 
abertamente defendem os interesses do capital, os partidos 
burgueses. Recusa tanto mais clara e significativa quanto foi 
grande a afluência às urnas — cerca de 90 por cento dos 
eleitores, e quanto é elevada a margem de vitória da social- 
-democracia que, com os comunistas, detêm a maioria 
absoluta no Parlamento. 

Na verdade as condições de 
vida do povo sueco, e a própria 
realidade económica do país, 
têm-se vindo a degradar suces- 
sivamente nestes últimos anos. 
Endividamento externo, expor- 
tação e fuga de capitais, estag- 
nação dos investimentos produ- 
tivos, aumento dos despedi- 
mentos colectivos, deterioração 
da qualidade dos serviços de 
saúde, degradação das con- 
dições de vida dos reformados e 
das mais amplas massas da po- 
pulação — são traços de uma 
política abertamente antioperá- 
ria e contra os interesses popu- 
lares. 

Alguns dados significativos 
são um défice orçamental da or- 
dem dos 45 biliões de coroas 
(em 1979/80), uma acentuada 
recessão em ramos como a 

construção naval, metalurgia, 
indústria mineira, ou ainda a 
quebra do volume de produção 
industrial, entre Outubro de 76 e 
Julho de 78, da ordem dos 6%, 
ou a diminuição das expor- 
tações numa média de 2,5% ao 
ano, entre 74 e 79. 

Ainda em 1979, Lars Wollin, 
secretário de Estado para o Mi- 
nistério da Economia e do Orça- 
mento avaliava nestes termos a 
situação do país: «O encoraja- 
mento do capital privado, a des- 
valorização da coroa, os gran- 
des créditos às empresas e às 
firmas, tudo isso melhorou con- 
sideravelmente a conjuntura e 
contribuiu para superar os fenó- 
menos negativos que nos foram 
legados pelo governo social-de- 
mocrata». 

A prática indica que tais pala- 

vras estão longe de reflectir a 
realidade e que o povo sueco de 
forma alguma partilha tal avalia- 
ção da orientação política impri- 
mida ao país nestes últimos seis 
anos. 
E a social-democracia, será a 
solução? 

Quando Olof Palme 
foi afastado do governo 

Em 1976, após 44 anos no 
Poder, os sociais-democratas, 
continuando embora a ser o 
maior partido nacional, são 
afastados do governo, em fun- 

ção dos resultados eleitorais. 
Alguns factos ajudam a com- 

preender o porquê de tal derrota 
da social-democracia, num país 
apresentado como exemplo dos 
êxitos da política dessa mesma 
social-democracia, a nível 
mundial. 

Por exemplo. No início dos 
anos 60, 15 grandes grupos fi- 
nanceiros e industriais dirigiam 
praticamente a economia do 
país. Actualmente esses grupos 
são 7. É verdade que mercê das 
fusões aceleradas pelos parti- 
dos caracterizadamente bur- 

Os partidos derrotados 

Partido Conservador — Em 76, quando da vitória da direita, 
detinha 25% dos votos do eleitorado. O maior partido burguês. Defen- 
sor da política económica da Escola de Chicago e do neoliberalismo. 
Aposta na bipolarização da vida política nacional (entre conservadores 
e sociais-democratas). É apoiado pelo capital monopolista e pelas 
forças mais agressivas do capital sueco. 

Partido Liberal - Em decomposição. A maioria dos seus apoian- 
tes tem passado para o Partido Conservador. 

Partido Centrista - Formado a partir da antiga «Liga Campone- 
sa» defensora dos pequenos e médios agricultores. Na década de 60 
começou a penetrar no eleitorado urbano. 

Em 1976 estes três partidos, na Suécia chamados partidos «burgue- 
ses», formaram coligação. Posteriormente sistemáticos desentendi- 
mentos anularam a possibilidade de coligação, mas continuou a regis- 
tar-se mútuo apoio e coordenação a nível político. 

gueses no Poder. Mas não só. 
Tal evolução insere-se num pro- 
cesso que igualmente caracteri- 
za a opção de fundo da social- 
-democracia. Em 1976, no limiar 
da derrota do governo de Olof 
Palme, 88% dos assalariados 
pertencia ao sector privado. 

Os problemas agravaram-se 
com os governos de direita. Mas 
não surgiram com eles. Um fac- 
to que se pode constatar, tanto 
a nível da concentração do capi- 
tal, como no que respeita à que- 
bra do desenvolvimento econó- 
mico, ou ainda no que se refere 
ao desemprego. Assim, entre 
1968 e 1979, o número de de- 
sempregados duplicou — ou 
seja, trata-se de um processo, 
agravado sem dúvida, mas que 
não teve o seu início em 76. 

Por isso mesmo os resultados 
eleitorais desse ano. Resulta- 
dos que muito objectivamente 
representaram a queda do «mo- 
delo sueco», do «socialismo 
sueco», a falência de uma teoria 
de «colaboração de classes», 
erigida em prática quotidiana, e 
que não pôde resistir à crise da 
sociedade capitalista, crise 
adiada, mas inevitável, porque 
inerente a um sistema que de 
facto se manteve intacto. 

E agora? 

Em 1980 um milhão de traba- 
lhadores esteve em greve na 
Suécia, o que representa meta- 
de da mão-de-obra nacional. No 
auge da luta quase 85% da in- 
dústria esteve paralisada. Nun- 
ca nada de semelhante tinha 
acontecido na Suécia, mesmo 
comparativamente ao maior 
conflito laboral vivido no país, 
em 1909. As lutas dos mineiros 
das minas de carvão, em 1969 e 
dos operários da indústria de 
exploração florestal, em 1975, 
das maiores acções grevísticas 
registadas no país, não mobili- 
zaram mais de 5000-10 000 tra- 
balhadores. Num país onde o 
recurso à greve é uma prática 
rara, um movimento grevístico 
desta envergadura não pode 
deixar de ter um claro conteúdo 
político, representando uma 
contestação evidente da orien- 
tação seguida ao nível do Po- 
der. Representando por outro 
lado a recusa do princípio de 
«conciliação de classes». Aliás 
não por acaso nessa altura um 
dirigente da Associação patro- 
nal falou abertamente na neces- 
sidade de converter o direito á 

greve numa «questão discu- 
tível». 

Entretanto, no último Con- 
gresso do Partido Social-Demo- 
crata da Suécia, não surgiram 
quaisquer medidas no sentido 
de limitar o poder dos monopó- 
lios. Recusa-se expressamente 
a nacionalização da banca. In- 
siste-se na linha de «participa- 
ção» dos trabalhadores nos lu- 
cros das empresas: «os traba- 
lhadores estão prontos a con- 
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sentir sacrifícios para favorecer 
a expansão e a modernização 
da indústria, mas desejam em 
contrapartida gozar de uma 
mais larga influência sobre a 
questão dos investimentos». 

As grandes lições da derrota 
de 76 e das grandes lutas de 80 
estão bem vivas. Estão presen- 
tes no sentido de um voto que 
recusa a política de direita, a 
política de defesa dos interes- 
ses do capital. 

Os resultados eleitorais 

Partidos 1976 1979 1982 

Sociais-democratas 

lugares % lugares % lugares % 

152 42,7 154 43,2 166 45,9 

Comunistas 17 4,8 20 5,6 20 5,6 

Conservadores 55 25,1 73 20,3 86 23,6 

Centristas 80 24,1 64 18,1 56 15,5 

Liberais 39 11,1 38 10,6 21 5,9 


